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Capítulo 2 

 

Cidadãos e cidadãs em situação de rua 

 

 Neste capítulo, apresento um embasamento para uma análise social crítica da 

problemática das brasileiras e dos brasileiros que têm habitado nas ruas. Trato inicialmente da 

questão social com destaque para a discussão do que tem sido denominado ‘exclusão social’. 

Em seguida, focalizo na temática dos cidadãos e das cidadãs em situação de rua, apresentando 

características observadas em estudos e dados da Pesquisa Nacional sobre a População em 

Situação de Rua. Essa ordem das seções altera uma sequência esperada, e isso é intencional. 

Gostaria de primeiro discutir sobre o problema de uma maneira mais ampla, para depois situá-

lo especificamente. 

 

2.1 A questão social 

A partir do momento em que alguém decide pesquisar a situação de quem está 

morando nas ruas, é preciso definir sob qual olhar (ou olhares) esse trabalho será feito. Por 

mais que seja possível alguém acreditar que essas pessoas estejam nessa condição 

simplesmente por razões / decisões particulares e que esse não seria um assunto social e sim 

individual, como fugir da constatação de que essa situação é um problema? 

Se o problema é individual, não se tornaria social à medida que ‘incomoda’ outras 

pessoas? À medida que se ocupam as praças, que a interpelação para pedidos de ajuda 

tornam-se frequentes, que as ‘paisagens públicas’ são ‘modificadas’, que se ‘cobra’ por 

serviços que não foram solicitados, que o risco de assaltos e violência fica à espreita? 

 O conjunto dessas perguntas objetiva apenas destacar duas questões quanto à situação 

de rua, que ela é um problema e é um problema social. O agrupamento das avaliações 

negativas apresentadas no parágrafo anterior cumpriu a intenção de demonstrar algumas das 

perspectivas que existem em relação ao problema social. Porém, não se deve esquecer que 

ainda é possível de alguma maneira ‘não ver’ o problema, quando ele se incorpora no cenário, 

quando se torna ‘natural’. 

 A decisão de pesquisar a situação de rua já obriga a desnaturalização ao problematizá-

la. O olhar (ou os olhares) para o desenvolvimento do trabalho vai encontrar possibilidades de 

relacionar-se a discussões sobre desigualdade social, injustiça, política social, marginalidade, 

exclusão social, cidadania, crise econômica, democracia, pauperização, política econômica, 
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questão social. Esta é a opção desta pesquisa, tratar do tema como uma das expressões1 da 

‘questão social’, sem descartar as outras possibilidades analíticas apresentadas. 

 A ‘questão social’ está relacionada à pobreza, à miséria, à desigualdade, porém, mais 

do que a simples correlação com esses problemas que estariam em grande parte da história 

humana e em diversos lugares, a questão social apresenta-se como um confronto de forças 

entre quem vive em condições precárias, quem contribui (ou é responsável) para que isso 

aconteça e quem pode / deve intervir para a mudança da situação (o que também implica 

responsabilidade).2 

A desigualdade pode acontecer em distintos níveis em um grupo social, inclusive de 

mínima disparidade. A pobreza e a miséria podem atingir todo um grupo social e podem ser 

atribuídas à escassez de alimentos ou de determinados recursos materiais ocasionada por 

fenômenos da natureza ou mesmo como resultado de guerras. No entanto, não é sob essas 

condições que desigualdade, pobreza e miséria estão sendo tratadas aqui. Neste estudo, a 

pauperização está relacionada a um grupo em contraposição a outro e os níveis de 

desigualdade são muito elevados. Assim, percebe-se que ocorre um movimento inversamente 

proporcional relacionado aos bens sociais, o aumento da riqueza para um grupo gera, como 

contradição própria, o aumento da miséria para outro. Trata-se da acumulação capitalista. 

Situando historicamente, o termo ‘questão social’ começou a ser empregado no século 

XIX, mais precisamente em 1830. O processo de industrialização crescente, o 

recrudescimento da pauperização de uma massa trabalhadora e sua reação diante de condições 

de enorme exploração humana colocaram em voga, na Europa Ocidental, um risco para a 

ordem política e moral estabelecida – um risco para a ‘coesão social’. Para Robert Castel, 

(1998), características semelhantes estavam presentes mesmo no momento pré-industrial, 

entre os séculos XIV e XVIII, tendo ocorrido o acirramento na sociedade capitalista madura.  

No palco das transformações sociais que aconteceram como forma de manter o 

‘equilíbrio social’ está a regulação estatal ocorrida no século XX denominada ‘Estado de 

bem-estar social’3. No entanto, a partir da década de 1970, as reestruturações no universo da 

                                                 
1 Compreendendo ‘expressão’ como uma manifestação real, concreta. 
2 Na tese, comento sobre a ‘situação de rua’ como um ‘problema social’, que há uma ‘problemática (um conjunto 
de problemas) social’ que envolve a ‘situação de rua’ e que pobreza e desigualdade estão relacionadas a essa 
situação. O termo ‘questão social’ não é sinônimo de ‘situação de rua’, de ‘pobreza’, de ‘problema social’, ou de 
‘problemática social’ conforme as discussões que estão apresentadas neste mesmo capítulo. 
3 Responsabilização do Estado quanto à garantia de direitos sociais aos cidadãos e cidadãs, assegurando-lhes 
bem-estar. O Estado exercia um papel preponderante sobre o mercado e o modo de produção capitalista (Adriane 
T. Dias, 2006). As práticas de controle relacionadas ao trabalho, ao consumo, a tecnologias e fundamentos 
político-econômicos se estabeleciam com base no modelo fordista-keynesiano (David Harvey, 2001), o qual 
apresentou seu esgotamento nos anos 1970, gerando uma crise no sistema capitalista (Alejandra Pastorini, 2004). 
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produção capitalista aliadas ao desenvolvimento do neoliberalismo mudaram as ações do 

Estado, buscando-se uma autorregulação do mercado e alterando as conjunturas sociais 

estabelecidas até então (a exemplo do sistema de proteção social que se conseguiu estabelecer 

por meio do que foi considerado ‘pleno emprego’). Da perspectiva de Castel (1998), esse 

quadro mostra um deslocamento da questão social que tinha o cerne na pauperização para 

referir-se principalmente ao desemprego em uma sociedade salarial. O trabalho assalariado é 

tomado como ponto de vista e uma ‘nova questão social’ é descrita, centrada na 

desestabilização dos estáveis, na precariedade e na vulnerabilidade de massas. 

 De maneira semelhante, Pierre Rosanvallon (1998) defende que houve o surgimento 

de uma nova questão social considerando o aumento da ‘exclusão social’, pois o atual 

desamparo, as novas formas de pobreza, o desemprego (principalmente o de longa duração)4, 

não apresentam as mesmas características do passado. 

 Pastorini (2004), no entanto, argumenta que não há uma ‘nova questão social’, porque 

mesmo em diferentes estágios do capitalismo o cerne da questão social persiste. Como? 

Primeiro, na relação de exploração (capital/trabalho)5; segundo, com a ameaça à ‘coesão 

social’ por meio de problemas que fazem com que grupos sociais questionem a ‘ordem’ 

estabelecida; terceiro, como expressão das desigualdades das sociedades capitalistas em suas 

contradições próprias. Edlene P. Santos (2005, p. 239) partilha dessa perspectiva ao afirmar 

que a chamada ‘nova questão social’, “na verdade, são novas formas de expressão de um 

problema cuja essência permanece inalterada”.  

 Para se pensar na questão social no Brasil, é preciso ter clareza de que as descrições e 

análises apresentadas por Castel (1998) e Rosanvallon (1998) focam principalmente a 

realidade francesa. Em nosso país, não houve um ‘Estado de Bem-Estar Social’ nos moldes da 

Europa Ocidental e nem se constituiu de maneira efetiva uma ‘sociedade salarial’ de quase 

pleno emprego. Nesse sentido, a pobreza no campo e nas cidades continua a existir; porém, o 

que se vê recentemente é o agravamento das situações de miséria provocado pelos processos 

de mudança no mundo do trabalho, ocasionando uma mescla de velhos e novos problemas 

sociais. 

 Com o olhar na realidade brasileira, Sarah Escorel (1999) destaca que a maioria da 

população não estava vinculada a emprego formal mesmo antes de 1980. Dessa maneira, mais 

do que o trabalho, a família exerce papel central na proteção dos indivíduos e em sua 

vinculação à sociedade. Nesse viés, a autora desenvolve seus estudos tratando de um dos 

                                                 
4 Ele também destaca a fragilização da condição salarial e da própria condição do/a trabalhador/a. 
5 Considerando também o ‘não trabalho’ como parte dessa relação. 
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grupos que expressa a intensidade dos problemas elencados, a população em situação de rua, 

que seria resultado de um processo de ‘exclusão social’. É sobre essa ‘exclusão social’ que 

vou discutir na seção seguinte. 

 

2.1.1 Exclusão social? 

Logo após acordarmos temos um momento para o café da manhã. Saímos às ruas e 

vemos estampada, em nossa frente, a exclusão social. Mesmo se não enxergarmos pessoas 

excluídas pelo caminho, veremos a exclusão social na banca de revista ou em alguma TV.  

Habitantes de outros países fazem ‘desjejum’, ou uma ‘pequena refeição’, ou uma 

‘pausa rápida’ para se alimentar nos primeiros momentos do dia. No Brasil, tomamos café. 

Não importa se eu não tomo café e sim um copo de leite ou suco – digo que tomei café. Em 

outros países também se toma o café pela manhã, mas não dizem como nós. Naturalmente, 

melhor dizendo: naturalizadamente, o café está em nosso cotidiano. 

‘Os excluídos’6 e a ‘exclusão social’ também estão em nosso dia-a-dia, seja pelo ouvir, 

falar ou olhar (para algumas pessoas, pelo viver). Quando esses termos não aparecem 

diretamente, ganham vida por meio do pressuposto do seu tão falado antônimo: a ‘inclusão 

social’. 

Não irei desenvolver uma reflexão sobre o café, meu objetivo nesse instante é ter um 

mote para pensar no uso da linguagem e seus efeitos. Como incorporamos (‘incorporaram-

nos’ / inculcaram-nos) o café dessa maneira e que implicações isso tem? Essa indagação 

simplesmente abre caminho para outras: 

 – Por que são excluídos? 

 – São excluídos por quem? 

– Que espaços geográficos circunscrevem a existência deles? 

– Existem? 

 – São excluídos de quê? 

 Alguns instantes e as respostas surgem sem muitas dificuldades. Mesmo que haja 

variações, as respostas terão algumas semelhanças e correlações. Então, que sejam feitas 

novas perguntas: 

 – O que é exclusão? 

 – O que é social? 

 – O que é exclusão social? 

                                                 
6 Vou utilizar, os termos ‘excluídos’ e ‘excluído’, no masculino genérico, pois quero discutir sobre a forma 
recorrente que é utilizada para ‘marcar’ nas pessoas a ‘exclusão social’.  
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 Se ‘social’ é concernente à ‘sociedade’, a uma sociedade formada por seres humanos, 

ao conjunto de cidadãos e cidadãs de um país7, como alguém pode ser ‘excluído da 

sociedade’? Como pode existir ‘exclusão social’? Como é possível dizer que se está ‘fora’, se 

na verdade está ‘dentro’? 

 A única resposta plausível para o fato de um indivíduo deixar de ser humano, deixar 

de estar em uma sociedade, é sua morte. Em parte, essa seria uma exclusão social natural. Em 

parte, poderia ser uma exclusão social provocada diretamente: extermínio; ou indiretamente, 

falta de assistência médica de urgência ou mesmo falta de alimentação regular. Não obstante, 

‘vemos os excluídos’, e eles não estão, principalmente, em caixões funerais. 

 Que contra-senso naturalizado nos permite entender que um indivíduo está excluído da 

sociedade e continua a viver e participar dela? A discussão, nesse instante, não se refere à 

maneira ou à condição de participação na sociedade, muito menos às limitações econômicas, 

educacionais ou ainda a rompimentos de laços familiares que porventura esteja vivendo 

qualquer membro da sociedade, no nosso caso, mais especificamente, qualquer cidadão 

brasileiro ou cidadã brasileira8. Uma expressão que deveria incomodar as pessoas, pois se 

apresenta como uma forte marca de injustiça, torna-se usual, naturalizada e com o 

enrijecimento de desigualdades sociais provoca uma nefasta aparência de situação real, fixa: 

seres humanos ‘excluídos’ da sociedade na qual estão situados. O que vemos então? Alguém 

olha determinada situação, os sujeitos envolvidos, e simplesmente diz ‘esses são os 

excluídos’, ou ainda, ‘esse é um retrato da exclusão social no Brasil’. Categoricamente se diz, 

mostrando-se assim, no plano linguístico-discursivo, a existência de uma prática social que é 

contraditória em sua própria definição. 

 Outro lado dessa reflexão pode ser pensado deixando-se o ponto de vista de quem 

observa para pensar a perspectiva de quem vive a situação. Como é para um indivíduo afirmar 

sobre si e para si que ele é um excluído? Qual a construção identitária de um ser humano 

nessa condição?9 

 O ato de pensar sobre esses usos da linguagem no cotidiano, suas controvérsias e suas 

implicações, mostra-nos a importância das nomeações – algo que está correlato e vai além da 

ação de constatar problemas sociais. Nesse momento, as ponderações devem dar um passo a 

                                                 
7 Dentro de um sistema político intitulado democrático como o nosso. 
8 O status de ser humano é superior ao status de cidadã/o brasileira/o. Nesse sentido, as reflexões sobre exclusão 
social também se referem a indivíduos que estejam no Brasil e sejam oriundos de outros países. A própria 
Constituição, no artigo 5º, garante a igualdade perante a lei a pessoas brasileiras e estrangeiras residentes no país. 
9 Pude debater essa questão ao apresentar um trabalho sobre a autorrepresentação dessas pessoas (Bessa, 2008b). 
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mais e partirem para o construto teórico daquilo que se tornou de uso corrente e não reflexivo: 

vale agora pensar em ‘exclusão social’ enquanto conceito. 

 Luciano Oliveira destacou, em 1997, que o conceito de ‘excluídos’ estava ganhando 

uma grande visibilidade no Brasil naquela década, embora as discussões sobre ‘sistema 

excludente’ e o próprio termo ‘exclusão social’ já tivessem aparecido na literatura científica 

brasileira nas duas décadas anteriores. Oliveira registra que o problema também faz parte da 

realidade de outros países, inclusive os ricos, exemplificando com a França, onde o termo 

estava registrado em 1976, na obra de Marie-Catherine Ribeaud. O desenvolvimento no pós-

guerra teria gerado abundância sem desprender muitos da pobreza; o que seria considerado 

como um resíduo ou conjuntura começou a indicar seu caráter estrutural, grandemente 

marcado pelo desemprego. 

 Algumas questões importantes são levantadas por Oliveira (1997) em relação ao 

conceito de exclusão social: chamam de excluídos grupos sociais diferentes que são de 

diferente origem e natureza e demandam tratamentos diferentes, ocasionando redução da 

especificidade no uso; o conceito de excluídos deveria ser reservado aos primeiros grupos que 

foram dessa maneira identificados (pessoas em situação de rua, desempregados/as de periferia 

e favelas, catadores/as de ‘lixo’); considerando a exclusão do mercado de trabalho de maneira 

clássica, sempre houve exclusão no Brasil de um modo amplo (embora não abordada aqui, a 

questão da escravização é um exemplo), o que se pretende é dar um tratamento específico a 

um problema com configurações contemporâneas; as três características centrais seriam a não 

filiação ao trabalho formal, à economia e à sociabilidade dentro de ‘padrões normais’(citando 

Elimar Nascimento, 1994, Oliveira destaca expressões relativas aos dois últimos itens: 

‘desnecessários economicamente’ e ‘passíveis de serem eliminados’). 

 A discussão central de Oliveira (1997), no entanto, é questionar a ‘existência dos 

excluídos’. A argumentação dele difere da que apresentei no início desse tópico e que 

retomarei adiante. Oliveira procura clarificar o ‘ponto de vista’ que dá existência à ‘exclusão 

social’ e busca sustentação teórico-sociológica para tanto. Em síntese, os ‘excluídos’ não 

existem dentro de uma perspectiva crítica antidualista da sociedade, a qual não reconhece uma 

separação entre as pessoas como ‘excluídas’ e ‘incluídas’. Seguindo uma interpretação de 

cunho marxiano, independente da posição que ocupam no sistema macroeconômico 

capitalista, todas as pessoas fariam parte da estrutura (que gera a pobreza em contrapartida ao 

processo de acumulação) e teriam serventia nesse sistema (um exemplo é a exploração de 

profissionais da reciclagem – pessoas que trabalham com catação de materiais recicláveis – 

por atravessadores/as, para a indústria). Seria necessário, então, um ponto de vista ‘valorativo’ 
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em relação a um modo de viver do ser humano. Essa perspectiva pode ser encontrada nas 

reflexões arendtianas, nas análises das especificidades que ocorrem nos eventos humanos, a 

exemplo dos estudos sobre a exclusão de judeus/judias produzida no regime nazista10. A 

extrema pobreza cria problemas na esfera da humanidade; a atuação de muitos/as 

‘guardadores/as de carro’ (a ‘imposição’ desse serviço) e a própria existência de seres 

humanos que vivem de maneira muito diferente da ‘normalidade’ social gera em muitas 

pessoas a hostilidade; gera, por vezes, o extermínio – a exclusão. Esse complexo processo de 

‘desumanização’ precisaria ser considerado em sua especificidade e não apenas dentro de uma 

conjuntura global de acumulação. Oliveira encerra sua discussão apresentando dois vieses 

correlatos: quanto à gênese do problema social, a visão macroeconômica antidualista deve ser 

considerada (quem vive em estado de miséria não é responsável pela miséria); quanto às 

consequências do problema social, uma visão dualista, com princípios de reflexão ética e 

política, apresenta maior relevância, pois dentro de uma perspectiva valorativa humana é 

necessário ‘incluir’ os ‘excluídos’. 

 Escorel (1999) também chama a atenção para a utilização que já era feita dos termos 

‘exclusão’ e ‘excludente’ nos trabalhos sobre desigualdade e pobreza, porém, segundo a 

pesquisadora, a categoria ‘exclusão social’ passou a ser utilizada a partir da década de 1990 

com foco em ‘novas’ expressões da questão social, como o aumento da violência urbana e do 

número de pessoas que estavam morando nas ruas. A autora argumenta a favor da categoria 

‘exclusão social’ e procura responder às críticas quanto à utilização do termo. Ela defende que 

há exclusão em uma perspectiva de mercado, e não apenas o que seria uma ‘marginalização 

máxima’, exemplificando que, se um indivíduo chegar ao ponto de dependência total para 

comer, morre, se passar muita fome (seria, então, um processo de exclusão podendo chegar 

até à morte biológica). Em uma perspectiva de sociedade democrática, não seria possível ser 

totalmente excluído, contudo, a noção de exclusão social teria um papel importante em uma 

realidade fortemente desigual e identificaria uma ‘patologia’ no sistema democrático. Essas 

percepções e os estudos sobre a exclusão social, segundo Escorel, poderiam contribuir para o 

destaque da questão social e seu debate na esfera pública com o objetivo da promoção de 

igualdade e justiça. 

 Há uma heterogeneidade de definições, teses e pressupostos em torno da noção de 

‘exclusão social’, é o que observa Giuliana F. Leal (2008), demarcando um amplo campo de 

utilização do termo como em diversos livros, na mídia, em textos governamentais e de 

                                                 
10 Registrados na obra As origens do totalitarismo (Arendt, 1990). 
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organizações não governamentais. A autora realiza um mapeamento e agrupamento de 

enfoques relacionados à exclusão social no Brasil. Em uma primeira análise, ela identifica a 

utilização do termo em estudos científicos que não utilizam uma noção de ‘exclusão social’ 

com precisão ou especificidade. Em um segundo momento, Leal (2008) separa, com fins 

analíticos, três agrupamentos que se unem por similitude nas definições em suas abordagens 

distintas, deixando claro que isso não esgota as definições possíveis. O Quadro 3 é uma 

síntese que procura identificar os grupos de trabalhos, suas autoras e seus autores11. 

 
Definições de  
exclusão social 

Conceito privilegiado 
na perspectiva adotada 

Autoras e autores 

 
 

Fragilização 
e 

ruptura de laços sociais 

 

 

Integração social 

Teresa Bracho (2001) 
Escorel (1999) 
Nascimento (1994) 
Oliveira (1997) 
Maria C. Oliveira e Luzia G. Pinto (2001) 
Mariangela B. Wanderley (2001) 
 

 

 
Alijamento de direitos 

ou 
não cidadania 

 
 
 

Cidadania 

Dalberto Adulis e Rosa M. Fischer (1998) 
Patrícia H. M. Arzabe (2001)  
Lídio de Souza (2004) 
Aldaíza Sposati et al. (2003) 
Marcio Pochmann e Ricardo Amorim (2003) 
Pochmann et al. (2003) 
Maura P. B. Véras (2001) 
Telma M. Ximenes (1999) 
 

 

Conjunto de privações 
e 

vulnerabilidades 
 

 
 

Contradição 

Pastorini (2004) 
Tania S. dos Santos (2001) 
Bader Sawaia (2001) 
Pedro Demo (1998, 2003) 
José de S. Martins (1997, 2002) 
 

 

QUADRO 3 – Recortes analíticos da ‘exclusão social’ 
 

A fragilização e ruptura de laços sociais, segundo Leal (2008), é bem desenvolvida por 

Escorel (1999), que empreendeu uma investigação sobre a situação de rua, entrevistou 

pessoas que estavam vivendo nessas condições e pesquisou entidades que prestavam algum 

tipo de assistência a elas; juntamente a essas atividades, realizou análises teóricas e empíricas 

sobre a exclusão social. Trabalhos de Hannah Arendt e Castel são utilizados como referências 

principais para a abordagem de Escorel, que tratou da exclusão social como resultado da 

integração de “processos de vulnerabilidade, fragilização, precariedade e ruptura dos vínculos 

                                                 
11 Quadro semelhante consta em Leal (2008, p. 232); acrescentei, no Quadro 1, outros autores também citados 
por ela em outras partes de seu trabalho. 
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sociais em cinco dimensões: econômico-ocupacional, sociofamiliar, da cidadania, das 

representações sociais e da vida humana” (Escorel, 1999, p. 17). Em síntese, as dimensões 

apontadas pela autora (1999, p. 75 – 80) podem ser assim apresentadas:  

♦ econômico-ocupacional – o mundo do trabalho – relaciona-se à diminuição dos 

postos de trabalho (com destaque para os jovens), a empregos de tempo parcial 

ou de duração limitada, a instabilidade e a irregularidade ocupacional, o 

desemprego recorrente e duradouro, às dificuldades de inserção de mão-de-

obra ‘não qualificada’ e os rendimentos decrescentes das ‘ocupações 

pauperizadas’. Essas condições do chamado ‘desemprego estrutural’ estariam 

gerando uma massa de pessoas ‘economicamente desnecessárias e supérfluas’, 

‘inúteis e incômodas’. 

♦ sociofamiliar – refere-se à fragilização nas relações na família, na vizinhança, 

na comunidade, conduzindo ao isolamento e à solidão. Percursos de 

distanciamento dos valores e das relações que estruturam o cotidiano, além de 

dificuldades de conseguir apoio frente a fragilidades econômicas; como é o 

caso do Brasil, onde a família se manteve como principal suporte das relações 

sociais (unidade de pertencimento). 

♦ política – cidadania – diz respeito à precariedade no acesso e no exercício de 

direitos formalmente constituídos e de ‘incapacidade de se fazer representar na 

esfera pública’, um âmbito de ‘não cidadania’. A articulação da pobreza com a 

‘não cidadania’ é um ponto central na caracterização da exclusão social (mas 

situações de desvinculação no âmbito da cidadania podem vir a reforçar os 

vínculos sociofamiliares).  

♦ representações sociais – é o âmbito que possibilita entender a exclusão social 

para além dos elementos de sua produção (vínculos econômicos) e de sua 

consolidação (vínculos sociais e políticos) nos elementos que a tornam natural 

(vínculos culturais e éticos). É no terreno dos hábitos e costumes, no cotidiano 

social, nas interações, no âmbito cultural, no eixo de troca de valores simbólicos, 

que a exclusão se manifesta de maneira mais radical, criando ‘dois mundos’.  

♦ vida humana - a exclusão social pode atingir o limite da vida humana; à medida 

que os grupos sociais excluídos centram sua preocupação em manter seu 

metabolismo em funcionamento, manter-se vivos, são expulsos da ideia de 

humanidade e, por vezes, da própria ideia de vida.  
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O alijamento de direitos ou não cidadania, conforme o recorte de Leal (2008), 

direciona o ponto de vista da exclusão social para a ‘exclusão de direitos humanos e sociais 

considerados básicos e universais’12; ao ‘alijamento dos frutos da riqueza numa sociedade e 

do desenvolvimento econômico’; bem como a desigualdade entre grupos para o exercício de 

direitos fundamentais para liberdade, participação política e comunitária13; o ‘sequestro de 

cidadania’14; o ‘não acesso aos mínimos sociais de cidadania’15. 

 O terceiro agrupamento apresentado por Leal (2008) apresenta a exclusão social como 

um conjunto de privações e vulnerabilidades relacionadas à contradição (de constituição 

histórica) das sociedades capitalistas, com destaque para a brasileira. Nessa perspectiva, 

destaca-se a relação com a pauperização; a desigualdade; a desestabilização de trabalhadores 

e de trabalhadoras outrora estáveis; a exclusão de participação política efetiva; a fragilidade 

ou ausência de proteção social; sendo uma forma de inserção / inclusão no circuito onde as 

atividades econômicas são reproduzidas (Pastorini, 2004; Santos, 2003; Sawaia, 2001; Demo, 

1998, 2003; Martins, 1997, 2002). 

 Dentro desse último agrupamento, os trabalhos de Demo (1998, 2003) e Martins 

(1997, 2002) são destacados por Leal (2008) pelo fato de criticarem a noção de exclusão 

social e de trazerem nova contribuição sobre o tema16. Demo (1998) relaciona a exclusão à 

pobreza, chamando atenção para exterioridade e interioridade desta; as carências materiais (na 

dimensão da desigualdade) seriam o resultado histórico-processual da exclusão de caráter 

político – a ‘pobreza política’ – que dificulta a autonomia de determinadas pessoas. Entre as 

críticas à exclusão, ele discorda ‘da novidade’ para a realidade brasileira, por exemplo, 

dizendo que o ‘novo’ aqui é não ser possível manter a pobreza apenas na periferia, e também 

questiona como é possível ser ‘excluído’, ‘estar fora’, e mesmo assim ameaçar a ordem social. 

Dessa maneira, Demo (1998) fala em inclusão nas margens e argumenta que essa forma de 

existência serve à dinâmica capitalista, os indivíduos não são ‘irrelevantes’ ao sistema. Outro 

enfoque de questionamento é direcionado à exacerbação que é feita das vulnerabilidades das 

pessoas empobrecidas, pois isso retira a relevância dos aspectos políticos da pobreza. 

 Martins (1997) sugere que a sociedade capitalista exclui para incluir (quem trabalhava 

junto a seu próprio meio de produção passou a ter um vínculo salarial; a exclusão do campo 
                                                 
12 Adulis e Fischer (1998). 
13 Arzabe (2001); Véras (2001) traz considerações semelhantes. 
14 Souza (1994). 
15 Sposati et al (2003); Pochmann et al (2003) apresentam definições similares. 
16 Apesar disso, Leal observa que esses autores não apenas fazem referência ao termo ‘exclusão social’, mas 
também o utilizam. Para a autora (2008, p. 13): “A adoção do conceito que se critica pode ser, para os autores 
que assim procedem, um “mal necessário” para discutir uma temática importante engessada dentro de uma noção 
que não está à altura dela, ou pode ser uma armadilha, na medida em que acaba por legitimar a noção”. 
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tornou-se a inclusão na fábrica) com o objetivo de atender seus interesses. Atualmente, o 

problema seria o longo movimento transitório para a inclusão, ou para uma inclusão com 

enorme precariedade ou mesmo a não realização da mesma. Como exemplo, de maneira 

dramática, a prostituição infantil representaria uma inclusão econômica em uma sociedade 

que é excludente na perspectiva social, moral e política. O rótulo ‘exclusão’ é criticado por 

Martins (1997, 2002) por representar, em algumas utilizações, a razão do conjunto de 

problemas sociais; um movimento que empurra para fora; um estado irremediável, como se a 

dinâmica social não gerasse possibilidades transformativas, além de desconsiderar que, como 

uma expressão da contradição da sociedade capitalista, a exclusão social empurra as pessoas 

nessa condição para uma inclusão subalterna que reproduz mecanicamente o sistema 

econômico. Sendo assim, ele fala em ‘processos excludentes’, critica a relacionada visão 

dualista (excluídos / incluídos) e também o suposto padrão de referência de integração que se 

toma para poder determinar a exclusão.  

 Leal (2008, p. 16), como aproximação das diferentes definições de exclusão social, 

registra: “trata-se de impedimentos a níveis aceitáveis de participação na sociedade (...), pela 

ausência de trabalho estável, pela impossibilidade de acesso a bens materiais e simbólicos, aos 

serviços, a estatutos reconhecidos e poderes de intervenção sobre o próprio destino”. O que 

poderia ser considerado, no século XIX, sobre a pauperização, vai encontrar as 

especificidades atuais em cada definição, com destaque para a que trata de rupturas de laços 

sociais, pois trata de mudança, algo que havia e não há mais. Ainda com base nas diferentes 

definições, Leal (2008, p. 17 – 18) identifica quem seriam, hoje, os ‘excluídos’:  

no estágio final, são os pobres sem emprego nem qualquer forma de proteção 
social (seja garantida pelo Estado, seja dispensada por meio de redes de 
sociabilidade próxima). A ausência de participação política, o isolamento, o 
não pertencimento e outros elementos que fazem parte de seu universo são 
características derivadas dessas primeiras. 
 

 Até esse momento, parece clara a identificação das pessoas em situação de rua como 

‘excluídos’, ou em outras palavras, a ‘exclusão social’ teria como um de seus principais 

resultados e exemplos a existência de pessoas em situação de rua tal como se apresenta no 

Brasil. Essa ‘clara identificação’ e esse ‘enquadre’ precisam ser questionados; alguns aspectos 

referem-se ao que se ‘diz’ com os modos de dizer17 a ‘exclusão social’, quais as implicações 

do ‘dito’ e de suas construções / representações. 

 A linguagem que expressa a ‘exclusão social’ é fortemente marcada pelos problemas 

que recebem essa designação. A subjetividade que envolve os textos de quem lida com “os 

                                                 
17 Estou utilizando o termo ‘modos de dizer’ no sentido de ‘formas de expressar’, ‘maneiras de comunicar’. 
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excluídos” ou com essa temática é muitas vezes percebida nas descrições e análises, pois se 

observa que a enorme discrepância entre seus ‘universos de inclusão’ e os ‘universos de 

exclusão’ muitas vezes chocam os indivíduos. Não vejo problema quanto a essa constatação, 

o problema é quando o ‘olhar’ para outrem e o ‘escrever sobre’ outrem carregam esse impacto 

de tal forma que a intenção de ‘lançar luz’ pode ofuscar, prejudicando principalmente 

perspectivas de emancipação e mudança social, as quais estão presentes nos mesmos textos. 

Nesse sentido, de forma conjugada, destaco um ‘glossário’18 e uma utilização de afirmações 

categóricas que excluem ao tratar da ‘exclusão social’. 

 Sem pretender exaurir os termos e os modos de dizer, apresento alguns exemplos. 

Inicio com uma parte de uma citação que foi apresentada em parágrafos anteriores: Leal 

(2008, p. 16), ao registrar uma definição-síntese da ‘exclusão social’, fala da “impossibilidade 

de acesso a bens materiais e simbólicos, aos serviços, a estatutos reconhecidos e poderes de 

intervenção sobre o próprio destino”. Não se fala em dificuldade ou extrema dificuldade “de 

acesso a...” ou em limitações ou grandes limitações para o “acesso a...”; fala-se em 

“impossibilidade”, uma afirmação categórica que transforma o possível19 em impossível, por 

meio da linguagem. 

 Quanto ao ‘glossário excludente’ que permeia a ‘exclusão social’, elenco uma relação 

de termos: 

♦ pessoas economicamente desnecessárias; 

♦ pessoas supérfluas; 

♦ indivíduos descartáveis; 

♦ pessoas incômodas; 

♦ indivíduos inúteis para o mundo; 

♦ pessoas incapazes (de se fazer representar na esfera pública); 

♦ pessoas sem laços sociais (ruptura / quebra ‘dos’ laços sociais20); 

♦ indivíduos em descensão social21; 

♦ pessoas sem sentido auto-atribuído à vida; 

♦ excluídos. 
                                                 
18 Como um ‘conjunto de termos’ relacionado à ‘exclusão social’. 
19 Apesar das forças limitadoras já observadas. 
20 Ruptura ou quebra ‘de’ laços sociais difere de ruptura ou quebra ‘dos’ laços sociais (nesse caso, ‘de’ 
representa uma determinada quantidade, enquanto ‘dos’ representa uma totalidade). É difícil pensar na 
possibilidade de um ser social não ter laços com outros, independentemente da efemeridade desses laços. 
21 Pessoas que estariam em ‘declínio’ na sociedade. O vocábulo ‘descensão’ em relação de antonímia com 
‘ascensão’ acaba atribuindo valor diante do corpo social – o negativo e o positivo. Essa forma de ver a sociedade 
acompanha as discriminações presentes nas distinções entre ‘classe alta’ e ‘classe baixa’; ‘classe A’ e ‘classes D 
e E’; ‘primeiro mundo’ e ‘terceiro mundo’. 
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As diversas formas que depreciam e desqualificam o ser humano que está vivendo 

essa grave problemática social podem até colaborar para a transformação social, mas podem, 

por outro lado, contribuir com a estigmatização das pessoas e com o fortalecimento do ponto 

de vista da ‘impossibilidade’, que nesse caso está paralelo à um processo de naturalização. 

 Observe, ainda, o que diz Escorel (1999, p.81): 

A exclusão social se caracteriza não só pela extrema privação material mas, 
principalmente, porque essa mesma privação material ‘desqualifica’ seu 
portador, no sentido de que lhe retira a qualidade de cidadão, de brasileiro 
(nacional), de sujeito e de ser humano, de portador de desejos, vontades e 
interesses legítimos que o identificam e diferenciam. A exclusão social 
significa, então, o não encontrar nenhum lugar social, o não pertencimento a 
nenhum topos social, uma existência limitada à sobrevivência singular e 
diária. 
 

 O propósito de Escorel em seu livro (1999, p. 21) é possivelmente de contribuir com 

as análises da “realidade social brasileira contemporânea” com uma finalidade de mudança. 

Isso é percebido por Maria Cecília S. Minayo (1999, p. 13) que prefaciou o livro e comentou 

que a autora apresenta a “necessidade de transformação social”. Não obstante, a 

caracterização / significação da exclusão social apresentada por Escorel (p. 81) é categórica 

quando a autora sugere que a privação material “retira” até mesmo elementos constitutivos do 

ser humano e ainda assevera a inexistência de um “lugar social” para ele. Ora, além da própria 

incoerência / imprecisão do termo ‘exclusão social’, muitos de seus significados e 

caracterizações se mostram também atravessados por incoerências / imprecisões. Observe um 

dos resultados disso na orelha do livro de Escorel (1999), escrita por Barbara Freitag: 

Despojados de sua cidadania, os “excluídos” ocupam o espaço público das 
ruas, somente para a manutenção da vida, restringidos ao processo biológico 
da sobrevivência (labor). Na medida em que também são excluídos do 
mundo do trabalho, da produção e do consumo (work), falta-lhes a alavanca 
que os poderia reinserir no mundo das relações sociais e políticas, condição 
necessária para a prática da cidadania (action). Tendo perdido ou jamais 
alcançado a condição humana de zoon politicon ou homo faber permanecem 
reduzidos à condição de homo biologicus, não se distinguindo muito de 
outros mamíferos. 
 

 Mesmo tendo situado teoricamente a questão com conceitos de Arendt: labor, work e 

action, e na sequência do texto ter vislumbrado o potencial do livro para colaborar na solução 

dos problemas da exclusão social, Freitag faz uma descrição negativa, fechada e generalizada 

da vida das pessoas que estão em situação de precariedade material (no caso, referia-se 

especificamente a ‘moradores de rua’). Uma descrição excludente influenciada pela própria 

‘exclusão social’. 
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Castel (1998, p. 568) diz que “Exclusão não é uma ausência de relação social (...). Não 

há ninguém fora da sociedade (...)”. Em outras palavras, ‘exclusão social’ não é exclusão 

social. O problema é quando a ‘exclusão social’ parece torna-se exclusão social via linguagem 

e pode contribuir com práticas sociais que se relacionem às novas expressões da questão 

social. No Brasil, um desses riscos é retirar o status da cidadania dos indivíduos identificados 

de forma incoerente como ‘excluídos’. 

 Cidadãos e cidadãs são seres humanos22 membros de um Estado e possuem direitos 

(sujeitos de direito) civis, políticos e sociais. O não cumprimento desses direitos implica falha 

do Estado e do corpo social como um todo. Não cabe penalizar a quem não teve o direito 

assegurado (garantido, atendido) tirando daquela pessoa o ‘direito a ter direitos’, tornando-a 

uma ‘não cidadã’.   

Evidentemente, a cidadania não é apenas uma inscrição jurídica e sua plenitude é 

processual, considerando que a demanda por novos direitos flui nas transformações da 

sociedade. Se entendermos que a busca da justiça social deve ser constante, a desigualdade 

social é um obstáculo que deve ser permanentemente atacado.  

 Registro, a seguir, um excerto relativamente extenso de considerações de Sposati 

(199823, p. 1), com o objetivo de comentar questões centrais para a reflexão sobre cidadania e 

exclusão social: 

A sociedade economicamente afluente do pós-guerra, associada à construção 
no Primeiro Mundo do modelo de Estado Social conhecido como de Bem-
Estar Social, concretizou a noção da universalidade da condição de 
cidadania, ainda que individual e regulada do ponto de vista das regras de 
acesso determinadas pelo Estado. Esta noção constituiu a alternativa 
capitalista da inclusão social, enquanto possibilidade virtual de igualdade 
social. 
Esta sociedade concretizou também a possibilidade histórica da constituição 
da responsabilidade social do Estado para com necessidades de 
reprodução social antes entendidas como de responsabilidade individual. 
Note-se que ambas noções não significam a plena redistribuição da riqueza 
social construída pela sociedade, mas a possibilidade da aquisição de um 
nível cidadão de acessos sociais. 
Pode-se afirmar que esta foi a grande contribuição da social-democracia no 
primeiro mundo, que se estendeu como expectativa para os países do terceiro 
mundo. Foi em nome dela que os movimentos sociais construíram a 
legitimidade de luta para que suas demandas fossem incluídas nas respostas 
estatais no terceiro mundo. (grifo do original) 

 
                                                 
22 A redundância e obviedade são intencionais, pois como temos visto, de maneira implícita ou explícita, por 
vezes a ‘cidadania’ e a ‘humanidade’ lhes são negadas. 
23 Exposição intitulada ‘Exclusão social abaixo da linha do Equador’, apresentada no Seminário ‘Exclusão 
Social’, em São Paulo, em 1998. Disponível em <http://www.dpi.inpe.br/geopro/exclusao/exclusao.pdf>. Acesso 
em 10 jun. 2009. 
 

http://www.dpi.inpe.br/geopro/exclusao/exclusao.pdf
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 Logo em seguida, a autora discorre sobre a condição excludente do sistema capitalista 

e vê no avanço da regulação neoliberal uma marca da perda da responsabilidade pública 

conquistada anteriormente24, gerando um confronto com os direitos sociais e a cidadania25. 

Nessas condições, Sposati (1998, p. 3) é categórica “A exclusão é a negação da cidadania.” 

(grifo do original). 

 É preciso salientar dois aspectos relacionados ao que Sposati (1998) apresenta. O 

primeiro é quanto à “possibilidade virtual de igualdade social” e a “possibilidade da aquisição 

de um nível cidadão de acessos sociais”. Ambas as ‘possibilidades’ não foram concretizadas 

nem abandonadas por completo. O que ocorre atualmente é que a ‘virtualidade do possível’ 

sofre um esmaecimento quando confrontada com uma realidade que dificulta muitos acessos 

sociais. Dizer que esse processo nega a cidadania pode ter implicações não apenas ‘virtuais’, 

mas principalmente reais em aspectos físicos e simbólicos. Um exemplo é um possível ato da 

polícia militar de ‘expulsar’ pessoas que estejam dormindo em praças públicas, não as 

respeitando como cidadãs, não respeitando o direito de ir e vir e permanecer em locais 

públicos (ver na Seção 4.1 esse desejo de ‘expulsão’ registrado na revista Veja).  

 Negar a cidadania cria mais uma dificuldade, considerando-se que o problema está em 

não se ver garantido o que se espera em uma sociedade que institui a cidadania como um de 

seus princípios. O segundo aspecto relaciona-se a isso e à perspectiva que proponho nesta 

pesquisa, tratar as pessoas em situação de rua como cidadãos e cidadãs em situação de rua. 

Conforme apresentado por Leal (2008), pode-se separar analiticamente três abordagens de 

trabalho com a exclusão social no Brasil, uma delas reflete especificamente sobre a ‘não 

cidadania’, porém, chama a atenção o fato de que as outras duas abordagens vão apresentando 

direta ou indiretamente essa mesma compreensão. Nesse sentido, tratar a problemática social 

como ‘exclusão social’ termina por colaborar de uma maneira indesejada, talvez 

despercebida, com mais um estigma para as pessoas que estão nessa situação: o sinal, a marca 

da não cidadania. 

O texto de Sposati (1998) carrega a intenção de mudança social, de mobilização para 

que a ‘inclusão social’ atinja níveis que respeitem a condição humana e a própria autora diz 

que é preciso transformar a “filantropia de benemerência na filantropia de cidadania baseada 

nos direitos sociais ou na dignidade cidadã” (p. 9), ou seja, o propósito em dizer que “a 

exclusão social é a negação da cidadania” não é o de negar a cidadania das pessoas; nisso está 

o conflito entre o que foi dito e sua possibilidade de interpretação. 

                                                 
24 Conquistada nos países do ‘primeiro mundo’. 
25 Além de não atender devidamente o direito à diferença – a igualdade com equidade, nas palavras da autora. 
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  Tratar do tema cidadania implica retornar ao clássico trabalho de Thomas H. Marshall 

(1967), devido a sua importância e influência exercida até os dias atuais (mesmo com seus 

limites). Discussões sobre ‘exclusão social’ fazem referências a ele e podem ser encontradas 

em textos brasileiros, por exemplo, no período de 1994 a 2008 (nessas datas específicas, veja 

Nascimento e Leal respectivamente). A construção da cidadania na Inglaterra é o foco com 

base no qual o autor estabelece um conceito de cidadania moderna baseado em um sistema de 

direitos que se compõe com três elementos: 

Elemento civil: composto de direitos necessários à liberdade individual – 
liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, direito à 
propriedade, direito de concluir contratos válidos e direito à justiça (direito 
de defender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade com os 
outros e pelo devido encaminhamento processual) –, institucionalizados 
pelos Tribunais de Justiça.  
 

Elemento político: diz respeito ao direito de participar do exercício do poder 
político como membro de um organismo investido da autoridade política ou 
como eleitor dos membros de tal organismo, mediante o Parlamento e os 
Conselhos dos governos locais. 
 

Elemento social: intimamente relacionado ao agravamento da questão social, 
refere-se “a tudo que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar 
econômico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança 
social, e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que 
prevalecem na sociedade” (Marshall, 1967, p. 63). Apresenta como 
Instituições correspondentes o sistema educacional e os serviços sociais.26 

 
 Em suas considerações, Marshall (1967) indica que cada um desses elementos foi 

conquistado em um processo histórico que teria se iniciado com o estabelecimento dos 

direitos civis, atingindo os direitos políticos e finalmente alcançando os direitos sociais. A 

forma como essa concepção (que vincula os três elementos e os coloca em uma perspectiva 

evolutiva) é empregada para analisar outros contextos pode trazer dificuldades para a 

compreensão da cidadania. Parece-me que isso ocorre em análises brasileiras. 

 A falta do atendimento de direitos sociais aos ‘excluídos’, por exemplo, estaria 

impedindo-os de exercer os direitos políticos e também o usufruto dos direitos civis27. Qual 

pode ser o resultado de tal constatação com base na compreensão do que diz Marshall? Os 

‘excluídos’ não são cidadãos. Dias (2006, 91), citando José M. Carvalho (2002), apresenta o 

                                                 
26 A separação dos elementos em parágrafos distintos não faz parte do texto original, tal qual registrado em Dias 
(2006, p. 82 – 83). 
27 Leal (2008, p. 153) afirma que “os direitos são esvaziados se não existirem as condições objetivas para que se 
possa usufruir deles” e traz um exemplo de Marshall (1967) no qual a substância da liberdade de expressão é 
questionada “se, devido à falta de educação, não se tem nada a dizer ou se não há meio de se fazer ouvir”. 
Primeiro é necessário lembrar que um direito é tão importante quanto à luta para que ele seja assegurado. Faz 
parte das lutas sociais o intuito de que haja tanto direitos assegurados por leis quanto que eles sejam realizados 
concretamente. Quanto a esse pensamento de Marshall citado, é preciso saber qual é a concepção de educação da 
qual ele trata e ainda qual a concepção de ser humano que não teria nada a dizer.  
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que seria outro problema do nosso país;  no Brasil, os primeiros direitos a serem efetivados 

foram os sociais; os direitos civis e políticos foram consolidados depois, sendo assim, “a 

cronologia e a lógica sequencial descrita por Marshall foram invertidas”. Sergio Tavolaro 

(2008, p. 118) sugere o que pode acontecer como essa percepção: “A não correspondência ou 

mesmo subversão de tal padrão significaria, por conseguinte, evidência inquestionável de 

imaturidade política e normativa, ou seja, sinal de atraso.” Se é possível pensar a cidadania 

brasileira desse modo, qual o olhar que é destinado a quem estaria no limite do ‘atraso’ dessa 

cidadania? 

 Tavolaro (2008) defende a ampliação do escopo conceitual da sociologia moderna 

para que ela possa captar as ‘constelações de cidadania’ existentes nas várias formas 

contextuais de sociabilidade. Nesse sentido, seu trabalho destaca que o próprio Estado de 

Bem-Estar Social da Inglaterra não atingiu o que deveria, não conseguindo, como um forte 

exemplo, acabar com a pobreza. Além disso, tomar a sequência de Marshall (direitos: civis / 

políticos / sociais) como algo a ser generalizado não cabe nem para o próprio contexto da 

Inglaterra, configurando-se um equívoco a sua aplicação rígida para análises de outros países, 

ou mesmo dentro de um mesmo país, levando em conta as transformações históricas e suas 

realizações que não seguem um padrão homogêneo, além disso, existem aspectos territoriais, 

de gênero, étnico-raciais. Com essas considerações, mostra-se frágil uma visão distorcida da 

cidadania brasileira ou mesmo a ‘exclusão social’ de brasileiros/as para a ‘não cidadania’.  

Para sustentar sua argumentação, Tavolaro (2008) discute a episteme que trata do tema 

cidadania dentro da sociologia e que, como mostra o autor, está fortemente relacionada à 

concepção de cidadania de Marshall. Tavolaro aborda o que ele denomina ‘imaginário 

sociológico hegemônico da modernidade’28, identificando seus três principais pilares: 

“diferenciação / complexificação social; secularização da normatividade; separação entre os 

âmbitos de ação públicos e os domínios privados” (grifo do original), sendo assim, 

sociedades modernas seriam aquelas em que (Tavolaro, 2008, p. 121): 

1. Estado, mercado, e sociedade civil necessariamente ocupam esferas 
plenamente diferenciadas entre si, reguladas exclusivamente por códigos 
próprios e dinamizadas por lógicas particulares;  
 
2. a normatividade que regula as relações entre indivíduos e deles com o 
Estado e o mercado é plenamente desencantada e eficientemente 
salvaguardada da influência de concepções de mundo e sistemas normativos 
não racionalizados;  

                                                 
28 Trata-se de uma grade de conceitos e noções consolidada como a maneira mais influente de se lidar com a 
modernidade. “Algumas das figuras centrais desse "imaginário sociológico da modernidade" são exatamente 
Karl Marx, Émile Durkheim, Max Weber, Georg Simmel, além de alguns de seus herdeiros mais recentes, tais 
como Talcott Parsons, Niklas Luhmann e Jurgen Habermas” (Tavaralo, 2008, nota de rodapé 8). 
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3. e os âmbitos públicos e privados são também plenamente separados, cada 
um dos quais ordenado por códigos e lógicas particulares, comunicando-se 
entre si apenas e tão-somente através de canais apropriados que mantêm 
inalterados os termos e regras de cada um dos domínios.  

 Há uma variedade de configurações normativas na modernidade (a cidadania tem 

grande peso na normatividade) e as formas de sociabilidade são múltiplas. Portanto, de acordo 

com Tavolaro (2008, p. 126), é necessário “abandonar a sequência direitos civis / direitos 

políticos / direitos sociais como referência conceitual para se pensar os processos de 

institucionalização da normatividade moderna”, e, além disso, é preciso ampliar aquela 

episteme sociológica para que não permaneça ossificada e hierarquizada. O ajuste central, 

discutido mais amplamente pelo autor, ocorre com a inserção da concepção de ‘padrões 

variados’ no tripé do ‘imaginário sociológico hegemônico da modernidade’, que, em síntese 

ficaria da seguinte forma: padrões variados de diferenciação/complexificação social, padrões 

variados de secularização da normatividade, padrões variados de separação entre os âmbitos 

de ação públicos e os domínios privados. 

 Como evidência das transformações históricas de toda e qualquer sociedade moderna, 

Tavolaro aponta (conforme a Figura 3) diferentes cenários relacionados à cidadania, deixando 

explícito que estudos históricos mais exaustivos poderiam trazer resultados mais apurados. 
 

 
FIGURA 3 – Cenários variados de cidadania moderna (Tavoralo, 2008, p. 129)29 

                                                 
29 Embora a discussão dos cenários não seja abordada aqui, entendo que a visualização dos dados da Figura 1 
seja relevante. 
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 Diante do que temos visto, assegurar a cidadania para as pessoas que já são cidadãs é 

necessário. A opção por tratar os cidadãos e cidadãs em situação de rua como ‘sujeitos de 

direito’ tem fundamento, conforme discussão apresentada. Isso, que pode ser considerado 

uma obviedade, tem enorme importância para o reconhecimento dos indivíduos e para 

propostas de transformação, pois já existe uma base legal que os reconhece, sendo momento 

de buscar a efetivação dos direitos que não estejam sendo garantidos efetivamente. 

 Compreendo que as pessoas que desenvolvem estudos que têm como identificação a 

‘exclusão social’, ou usam esse termo/conceito, também pretendem que tais transformações 

aconteçam. Porém, mais uma vez, apresento alguns termos que compõem o ‘glossário 

excludente’ que não apenas permeia a ‘exclusão social’, mas que de certa forma a constitui. 

Os termos, agora, são especificamente relacionado à cidadania: 

♦ não cidadão; 

♦ não cidadania; 

♦ descidadanização; 

♦ cidadania excludente; 

♦ cidadão de segunda categoria; 

♦ cidadão de segunda classe; 

♦ cidadão de terceira classe; 

♦ cidadania inexistente; 

♦ cidadania confinada;  

♦ infracidadania; 

♦ subcidadania . 
 
 Certamente os trabalhos e debates sobre a ‘exclusão social’, tanto do ponto de vista 

teórico quanto de análises práticas, dão visibilidade à problemática social. O que salta aos 

olhos nas ruas das grandes cidades e grita silenciosamente no cotidiano tem mobilizado 

agentes sociais, chegando até a esfera governamental. A nomeação da ‘exclusão social’ 

trabalha em um sentido positivo ao provocar a exigência da ‘inclusão social’. Um exemplo de 

resultado é a Política Nacional para Inclusão Social da População em Situação de Rua que 

está tramitando em um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) do governo federal. 

 Cabe registrar que não é o conjunto de problemas que, reunidos, fundamentaria uma 

condição designada como ‘exclusão social’30) que está sendo questionado neste instante. As 

                                                 
30 No contexto brasileiro, Nascimento (1994) fala de uma ‘nova exclusão social’. 
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indagações estão sendo postas sobre a designação, especificamente. Com base no que 

apresenta Escorel (1999), concordo que a exclusão mostra-se categórica na morte. Discordo, 

no entanto, com o argumento que se centra prioritariamente na perspectiva macroeconômica, 

pois, assim como Oliveira (1997), acredito que até mesmo a aquisição de alimentos para 

doação por parte de uma instituição assistencial envolve questões econômicas relacionadas a 

pessoas ‘excluídas’. Ainda é possível pensar no envolvimento com a produção ao 

lembrarmos-nos de sistemas de lançamento de água em calçadas de prédios residenciais, 

aqueles que têm o objetivo específico de impedir a permanência de pessoas ‘excluídas’ no 

local. A crítica antidualista31 continua sendo pertinente. 

 Quanto à valoração humana, que, de acordo com Oliveira (1997), permitiria a 

dualidade ‘exclusão’ versus ‘inclusão’ como efeito de um processo, é possível perceber que 

dar visibilidade a uma ‘forma patológica de integração democrática’ (Escorel, 1999) seria 

uma maneira de atender a essa perspectiva. Contudo, estou propondo outro olhar para a 

mesma situação sem perder a perspectiva de dar valor ao status humano e muito menos sem 

deixar de questionar o problema que ocorre dentro de uma realidade que oficialmente tem o 

status da democracia. O intuito é pensar sobre essa conjuntura de uma maneira radical, que 

envolve o modo como ela é nomeada. 

 Sem perder de vista a inegável relevância do sistema econômico, precisamos ter em 

mente o sistema social em primeiro plano32. Pensando em sistema democrático, estamos 

pensando em sistema político. Os processos que geram a extrema pobreza e a vulnerabilidade 

acontecem em sociedade e, como já foi discutido aqui, os indivíduos que sofrem esses 

problemas não estão excluídos, fazem parte da sociedade. As pessoas precisam se reconhecer 

e reconhecer as outras como membros de um mesmo corpo social, independentemente das 

diferenças e posições dentro da mesma sociedade. Essa questão do ‘eu’ e de ‘outrem’ precisa 

situar-se na concepção daquilo que é ‘social’, do que seria a ‘sociedade brasileira’, por 

exemplo. De maneira prática, uma pessoa que está morando nas ruas é membro da sociedade 

assim como as que não estão, ou seja, não é uma extraterrestre. É preciso entender o problema 

como um problema social e que precisa ser resolvido. O problema é da pessoa, é meu e é seu 

                                                 
31 Ver o início desta subseção. 
32 Reiteradamente se diz que o sistema capitalista é excludente. Deveria, então, haver outro sistema. Também é 
possível pensar-se em possibilidades além das que, historicamente, apresentaram grandes problemas, ou ainda 
buscar corrigi-los na proposta do sistema. O capitalismo subsiste em suas crises e metamorfoses, mas não é 
absoluto, definitivo ou a única forma econômica viável. Porém, enquanto se mantém o capitalismo, cabe aos 
seres humanos lutar pela própria humanidade dentro do sistema, em um luta contínua para que o ‘social’ tenha 
maior relevância em relação ao ‘econômico’ – ou seja, uma luta contra o que está posto. 
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– é nosso, acontece em nossa sociedade. É preciso que isso também esteja inscrito na 

linguagem. 

 Em uma disparidade, o ordenamento jurídico-político brasileiro trata de cidadãos e 

cidadãs, a ordem econômica trata de ‘excluídos’ e ‘excluídas’. Dentro do sistema político 

democrático, que reconhece a igualdade de direitos, que reconhece o direito à cidadania, não 

se pode considerar cidadãos e cidadãs como pessoas excluídas. O exemplo que associa 

‘pessoas excluídas’ à situação do povo judeu no nazismo guarda relações quanto a situações 

deploráveis vividas por seres humanos, mas não se aplica à realidade de um sistema 

oficialmente democrático (mesmo que incompleto e problemático). No regime totalitário 

analisado por Arendt (1990), a condição de sujeito de direitos era retirada do indivíduo judeu, 

que se tornava ‘apátrida’ e, nesse contexto oficial, passava por um processo de exclusão até a 

eliminação física.  

No Brasil, é preciso garantir os avanços sociais conquistados. Não foi à toa que 

deixamos um regime de ditadura. Não foi à toa que a Constituição de 1988 foi promulgada e 

tem recebido emendas para seu aperfeiçoamento. Dar visibilidade ao velho problema da 

pobreza no Brasil e às novas formas de acirramento das desigualdades é fundamental no 

processo de transformação social. A intenção de muitas pessoas é justamente essa, quando 

pesquisam sobre a ‘exclusão social’. Minha preocupação é o efeito negativo da maneira como 

se identifica o problema. 

 Apontei, anteriormente, que há resultados positivos. Por outro lado, os resultados 

negativos parecem muito maiores. Parece que, em vez de assombrar, falar em ‘exclusão 

social’, ‘excluídos’, ‘excluídas’, tornou-se algo naturalizado. Um dos efeitos perversos parece 

ser uma espécie de ‘institucionalização da exclusão’. Indivíduos, grupos, organizações 

governamentais e não governamentais que procuram apoiar, de alguma maneira, pessoas em 

situações de vulnerabilidade associada, na maioria das vezes, à precariedade financeira, 

estariam apoiando ‘pessoas excluídas’. As práticas sociais que produzem e sustentam o 

problema humano em voga, passam a ser representadas como ‘práticas de exclusão social’, 

estando, dessa maneira, ligadas a uma ‘estrutura social de exclusão’. As práticas sociais que, 

em tese33, estariam buscando modificar a situação seriam ‘práticas sociais de inclusão’ 

lutando contra a ‘estrutura da exclusão social’ ou minimizando seus efeitos, ou ainda, criando 

formas de convivência com a ‘realidade dual’. 

                                                 
33 Digo ‘em tese’ porque muitas ações paliativas e assistencialistas acabam fortalecendo e muitas vezes 
legitimando o que seria uma ‘estrutura de exclusão’. 
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 Um sistema social, influenciado constitutivamente por um sistema econômico, que 

permite práticas perversas, as quais deixam seres humanos em situações precaríssimas, e 

ainda as nomeia de ‘exclusão social’, está discursivamente instituindo um nível de distinção 

humana que não existe34, mas que ganha vida / forma / ação por meio de uma realidade 

construída parcialmente via linguagem dentro de um sistema de crenças que é ao mesmo 

tempo coletivo e individual.  

Conforme apresentado, diversos autores e autoras falam de ‘exclusão social’; alguns 

apresentam outras nomeações, porém sem descartá-la por completo: Pastorini (2004) fala em 

‘nova pobreza’; Martins (1997), em ‘nova desigualdade’; Nascimento (1994), em ‘nova 

exclusão social’; Castel (1998) e Rosanvallon (1998), em ‘nova questão social’. Diante das 

revisões da literatura e das discussões realizadas, a abordagem que faço será identificada 

como ‘novas expressões da questão social’, Englobando, nessa mesma designação, as atuais 

expressões com as anteriores. A novidade não está apenas no ‘novo atual’, mas no ‘novo’ que 

se constrói na mesclagem. 

Antes de encerrar esta subseção quero destacar que o termo ‘excluídos’ também se 

refere a mulheres. O que parece óbvio e natural foi mantido até esse momento por estar 

presente desse modo em trabalhos que tratam da exclusão e que foram citados. Como não vou 

trabalhar com a ‘exclusão social’, também não vou trabalhar com ‘excluídos’, termo que 

exclui as ‘mulheres excluídas’ ou as ‘inclui’ nas margens do masculino genérico. 

 

2.2 Cidadãos e cidadãs em situação de rua 

 Para uma compreensão dos aspectos discursivos do problema social que afeta cidadãs 

e cidadãos em situação de rua, é necessário conhecer outros aspectos das práticas sociais. 

Nesse trajeto, relacionam-se as possíveis razões que provocam o ‘estar morando’ nas ruas, 

observam-se as caracterizações dos indivíduos, os censos, as descrições de um (ou vários) 

modus vivendi / modus operandi, as perspectivas / dificuldades de ‘saída das ruas’, o 

entendimento de processos sociais, as percepções de pesquisas governamentais e não 

governamentais. 

 

2.2.1 Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua 

 Em 1997, Marcel Bursztyn e Carlos H. Araújo publicam um estudo sobre a situação de 

rua no Distrito Federal. Entre as conclusões a que chegam, apresentam a demanda de 

                                                 
34 No caso do Brasil, nem o sistema político – democrático – nem sua legislação sustentam essa perspectiva. 
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pesquisas e ações em nível nacional para o tratamento da questão. Em 2005, a Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS) promoveu o I Encontro Nacional sobre População em 

Situação de Rua. Juntamente a movimentos sociais relacionados a essa questão social, 

discutiu-se a elaboração de políticas públicas articuladas nacionalmente, sendo identificada a 

necessidade de um levantamento censitário35 que permitisse uma caracterização 

socioeconômica. Em 2006, foi criado um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para 

propor uma Política Nacional para a População em Situação de Rua; foi uma ação federal que 

propiciou, desde então, reuniões entre o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS)36, o Ministério da Saúde (MS), o Ministério da Educação (MEC), o Ministério 

das Cidades (MCidades), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério da 

Cultura (MinC), a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 

(SEDH), a Defensoria Pública da União (DPU) e a Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR). Representantes do Movimento Nacional de Luta e 

de Defesa dos Direitos das Pessoas em Situação de Rua (MNPR), da Pastoral do Povo da Rua 

e do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas) também 

participaram do Grupo. A partir desses encontros foi efetivada a Pesquisa Nacional sobre a 

População em Situação de Rua, realizada entre agosto de 2007 e março de 2008, cujos 

resultados foram tornados públicos em abril de 2008 por meio de um Sumário Executivo 

(META37 e MDS, 2008). A seguir, apresento algumas informações que constam nesse 

documento, acrescidas de comentários ou apenas com o registro dos dados, pois estes já têm 

relevância para este trabalho.  

 As pessoas que foram participantes da pesquisa deveriam ter 18 anos completos ou 

mais e estarem vivendo em situação de rua. 23 capitais foram pesquisadas, entre as quais não 

constavam São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre38 por possuírem dados próprios 

e recentes. Também fizeram parte do estudo 48 municípios com mais de 300 mil habitantes, 

totalizando 71 cidades. Nesse sentido, destaco a importância da amostra nacional, mas chamo 

a atenção para o fato de ser uma amostra. Ficaram de fora todas as demais cidades que tinham 

até 299 mil habitantes, muitas das quais poderiam estar convivendo com a problemática da 

cidadania em situação de rua. 
                                                 
35 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), responsável pelos censos nacionais, coletava os dados 
com base em domicílios, portanto, não pesquisava essa população. 
36 Coordenador do GTI; principal responsável para formular políticas públicas para a população em situação de 
rua e responsável pela contratação da pesquisa (em acordo de cooperação com a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO). 
37 Trata-se da empresa que foi contratada, depois da licitação, para realizar a Pesquisa – Meta Instituto de 
Pesquisa de Opinião. 
38 Por iniciativa municipal, Porto Alegre estava desenvolvendo concomitantemente uma pesquisa semelhante. 
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  31.922 pessoas em situação de rua foi o total identificado nessa pesquisa. Se for 

somado a resultados das pesquisas de São Paulo, Belo Horizonte e Recife, o total seria 

superior a 44.000 pessoas39. 

 Antes de registrar outros resultados, faz-se necessário dar conhecimento de três 

conceitos centrais utilizados para a realização da Pesquisa Nacional: ‘população em situação 

de rua’, ‘rua’ e ‘albergue’ (MDS, 2008a, p. 3 – 5). Essas definições possibilitam uma melhor 

compreensão da problemática social (por isso faço questão de registrá-las, a seguir, 

exatamente como identificadas na Pesquisa) e colaboram na identificação do grupo que está 

sendo denominado nesta tese como cidadãos e cidadãs em situação de rua. 

a população em situação de rua é um grupo populacional heterogêneo, 
caracterizado por sua condição de pobreza extrema, pela interrupção ou 
fragilidade dos vínculos familiares e pela falta de moradia convencional 
regular. São pessoas compelidas a habitar logradouros públicos (ruas, praças, 
cemitérios etc.), áreas degradadas (galpões e prédios abandonados, ruínas 
etc.) e, ocasionalmente, utilizar abrigos e albergues para pernoitar. 
 
 
Por “rua”, entendem-se locais situados: 
• sob pontes, marquises e viadutos, a frente de prédios privados e públicos; 
• em espaços públicos não utilizados à noite, em parques, praças, calçadas, 
praias; 
• em cascos de barcos na areia, embarcações não utilizadas no período 
noturno, portos, estações de trem, rodoviárias, a margem de rodovias; 
• em esconderijos abrigados, dentro de construções com áreas internas 
ocupáveis; galerias subterrâneas, becos, postos de gasolina; 
• nas áreas próximas aos depósitos de lixo, à reciclagem de material, ao ferro 
velho, às feiras e aos pontos comerciais; 
• nos depósitos e prédios fora de uso, casas e prédios abandonados e outros 
locais relativamente protegidos do frio e da exposição à violência. 
 
 
Albergues, num sentido mais amplo, são instituições de denominações 
variadas, que oferecem pernoite gratuito, ou por preços simbólicos, para a 
população que dorme na rua. Estes estabelecimentos são geralmente 
mantidos pelo poder público (especialmente Prefeituras Municipais e 
Governos Estaduais), mas podem ser também mantidos por ONGs, Igrejas, 
organizações filantrópicas privadas etc. 
 
As instituições, incluídas na definição operacional de albergue, foram: 
• Albergues – “serviços continuados destinados a adultos (inclusive idosos, 
pessoas com deficiência, migrantes e refugiados) que se encontram em 
situação de rua ou abandono. Oferecem condições para que as pessoas 
possam repousar e restabelecer-se. Por meio de acompanhamento 

                                                 
39 É preciso levar em conta que os momentos de aplicação da pesquisa, bem como as metodologias apresentam 
distinções, o que torna a somatória uma estimativa e não um dado preciso. O Sumário Executivo (META e 
MDS, 2008) cita essas pesquisas, as quais apresentam resultados da quantificação dos maiores de 18 anos e o 
ano de divulgação; respectivamente: São Paulo, 10.399, em 2003; Belo Horizonte, 916, em 2005; Recife, 888, 
em 2005. 
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profissional devem trabalhar de modo articulado com os demais serviços da 
rede, visando o resgate de vínculos familiares e comunitários ou a 
construção de novas referências, bem como a conquista de autonomia para a 
vida independente”. 
• Abrigos – “serviços continuados de proteção social especial de alta 
complexidade, que oferecem acolhida, cuidado e espaço de socialização e 
desenvolvimento, com atendimento especializado a pessoas em situação de 
abandono ou risco pessoal/social e que necessitem de atendimento fora do 
núcleo familiar de origem (mulheres vitimizadas, idosos, crianças e 
adolescentes, mulheres com crianças, dentre outros). Funcionam como 
moradia temporária, até que seja viabilizada a integração ao convívio 
familiar (família de origem ou substituta) ou alcance de autonomia”. 
• Casas de passagem ou de apoio – equipamentos de acolhida temporária 
destinados ao atendimento de pessoas em situação de rua, abandono, risco, 
violação de direitos (crianças, adolescentes, migrantes, dentre outros). 
Oferecem espaço de acolhida inicial ou emergencial, durante período de 
realização de diagnóstico da situação. Possibilitam que, após o diagnóstico e 
definição de qual serviço melhor atende às demandas identificadas, as 
pessoas sejam encaminhadas para outros equipamentos da rede de proteção 
social. 

 
Hospitais e clínicas, casas de convivência e instituições religiosas também foram 

pesquisadas, pois poderiam estar recebendo pessoas em situação de rua. Estabelecimentos 

hoteleiros de baixo custo a exemplo de ‘albergues’ e ‘albergues da juventude’ não fizeram 

parte do levantamento. 

 Minha opção em identificar em primeiro lugar os cidadãos, na maioria das vezes e até 

mesmo no título, é influenciada pelo fato de a maioria das pessoas em situação de rua ser 

homens. Na Pesquisa Nacional, verificou-se que 82% dessa população é masculina. 

Quanto à faixa etária, a Figura 4 mostra seis divisões e seus percentuais. O Sumário 

Executivo (META e MDS, 2008) destaca que 53% dessas pessoas têm entre 25 e 44 anos. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 4 – População em situação de rua por idade40 

                                                 
40 Essa Figura foi exibida na apresentação dos resultados da pesquisa nacional, feita pelo MDS em abril de 2008.  
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 O percentual das pessoas em situação de rua que se declaram pardas e pretas é de 67% 

(39,1% se declararam pardas; 27,9%, pretas). 29,5% das pessoas se declararam brancas; 1,3%, 

indígenas; 1,0%, amarelas/orientais; 1,2%, foi de não definidas ou não declaradas. 

 Com relação à formação escolar, 74% dos cidadãos e das cidadãs que participaram da 

pesquisa sabem ler e escrever; 17,1% não sabem escrever. 95% das pessoas não estavam 

estudando. Como pode ser observado na Tabela 1 (META e MDS, 2008, p. 7), quase a 

metade das pessoas frequentou o ensino fundamental. Nessa pesquisa, 384 pessoas estiveram 

no nível superior (completando-o ou não). 
 

TABELA 1 – Cidadãos e cidadãs em situação de rua segundo a escolaridade41 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Quanto às razões para estar vivendo em situação de rua, observe o seguinte excerto 

(META e MDS, 2008, p. 7): 

Os principais motivos pelos quais essas pessoas passaram a viver e morar na 
rua se referem aos problemas de alcoolismo e/ou drogas (35,5%); 
desemprego (29,8%) e desavenças com pai/mãe/irmãos (29,1%). Dos 
entrevistados no censo, 71,3% citaram pelo menos um desses três motivos 
(que podem estar correlacionados entre si ou um ser consequência do outro). 

 

Quando eu o li pela primeira vez, fiquei preocupado com o reforço a um estigma, pois as 

sínteses da mídia e da população em geral tenderiam (a meu ver) a elencar uma sequência de 

três razões, a principal sendo alcoolismo/drogas. Minhas leituras e reflexões caminhavam em 

outra direção, considerando a forte influência da pauperização, das mudanças no mundo do 

trabalho, e do desemprego – situações que podem, inclusive, provocar o uso excessivo de 

álcool e drogas, bem como a fragilização e até mesmo a ruptura de laços familiares. Contudo, 

para captar em uma pesquisa se isso realmente procede, ou se há outro(s) processo(s) de 

maior relevância, é necessário desenvolver um método, ou questões que permitam um 

resultado mais aprimorado. 
                                                 
41 27.647 refere-se ao total de entrevistas válidas; ‘F’, à frequência de ocorrências; ‘%’, ao percentual relativo à 
frequência; e ‘%a’, ao percentual relativo acumulado.  
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 Tive três oportunidades de participar do debate desse problema. A primeira foi no 

Seminário “A Realidade da População de Rua no Brasil”, promovido pelo Núcleo de Estudos 

e Pesquisas em Política Social (NEPPOS), do Centro de Estudos Avançados 

Multidisciplinares da Universidade de Brasília, em 14 de maio de 2008, quando questionei à 

mesa sobre um possível problema da Pesquisa Nacional, que teria gerado um resultado 

duvidoso relacionado aos motivos que levariam alguém à situação de rua. A pessoa que 

representava o MDS na mesa comentou que a pergunta sobre os motivos admitia múltiplas 

respostas, sendo uma forma de captar a percepção das pessoas entrevistadas; não se tratava de 

identificar especificamente uma causa, mas considerar os múltiplos fatores. 

 Anderson Lopes, representante do Movimento Nacional de Luta e de Defesa dos 

Direitos da População de Rua (MNPR), fazia parte da mesa e relatou que vivia há 18 anos em 

situação de rua e o que ele percebia era que o álcool, mas especificamente a cachaça, torna-se 

uma forma de sobrevivência nas ruas, servindo para enfrentar o frio, para enfrentar a situação 

de rua e até para falar com a Assistência Social. Ele destacou, porém, que não era o álcool que 

gerava a situação de rua; segundo ele, a razão principal é o desemprego. 

 A pesquisadora Maria Lúcia Lopes da Silva era o terceiro membro da mesa e 

comentou que tanto a Pesquisa Nacional quanto seu relatório eram muito relevantes, mas era 

preciso avaliar em alguns casos, como o que está sendo tratado, a estrutura do questionário e 

as análises presentes no relatório. Ela também defendeu a ideia de que a deficiência ou 

ausência de renda é um dos principais motivos geradores de problemas que terminam 

provocando a situação de rua.  

A segunda oportunidade de abordar essa questão da pesquisa nacional e sua 

apresentação em documento oficial foi quando recebi do MDS a minuta da Política Nacional 

para Inclusão Social da População em Situação de Rua. Nela constava o mesmo parágrafo que 

apresentei anteriormente (META e MDS, 2008, p. 7). Enviei, então, uma mensagem 

eletrônica (Apêndice A) ao MDS, sugerindo uma reavaliação desse dado da pesquisa e caso 

isso não fosse feito, que houvesse uma explicação das correlações entre os motivos e um 

destaque para a similaridade dos percentuais das principais razões apresentadas. 

O terceiro momento aconteceu quando li a versão da Política Nacional para Inclusão 

Social da População em Situação de Rua que ficou disponível para consulta pública por meio 

da página eletrônica do MDS. Lá foi possível notar um parágrafo a mais para tratar do quesito 

que estamos discutindo. Cito os dois parágrafos a seguir (MDS, 2008b, p. 3 – 5). 

Os principais motivos pelos quais essas pessoas passaram a viver e morar na 
rua se referem aos problemas de alcoolismo e/ou drogas (35,5); desemprego 
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(29,8%) e desavenças com pai/mãe/irmãos (29,1%). Dos entrevistados no 
censo, 71,3% citaram pelo menos um desses três motivos (que podem, 
muitas vezes, estar correlacionados). 
 
No entanto, destacamos que os problemas com familiares, em conjunto, 
abrangendo as separações amorosas, apresentou o maior percentual relativo 
das motivações para a ida a rua. O problema do uso abusivo de álcool e de 
drogas destacou-se como o segundo aspecto mais relevante, e, em terceiro, o 
desemprego. 

 
 Com essa alteração, os problemas familiares passam a ser a principal razão que origina 

a situação de rua. Encaminhei outro e-mail (Apêndice B) para o MDS sugerindo modificações 

nesse tópico, centradas principalmente na questão da pobreza extrema, na maneira de 

apresentar os resultados e na expectativa de que uma futura pesquisa indique com maior 

precisão as correlações apresentadas. 

 Algum tempo depois, o MDS respondeu uma solicitação feita por mensagem 

eletrônica e, assim, tive acesso aos questionários utilizados na pesquisa, um com 19 perguntas 

(levantamento censitário – Anexo Y) e outro com 62 perguntas (levantamento amostral, de 

10,4% do total de pessoas – Anexo Z). Em ambos, a pergunta de número 6 era a seguinte: 

“Quais os principais motivos pelos quais você passou a viver / morar na rua / albergue?”; com 

a instrução: “(Anote até 3, sem ler as alternativas)”. As opções registradas para a questão 

eram: 1 - Perda da moradia; 2 - Ameaça / Violência; 3 - Problemas com pai / mãe / irmãos; 4 - 

Separação / decepção amorosa; 5 - Alcoolismo / drogas; 6 - Desemprego; 7 - Trabalho; 8 - 

Tratamento de Saúde; 9 - Preferência/Opção própria; 10 - Outro: __________; 11 - Não sabe/ 

Não lembra; 12 - Não respondeu. 

 A opção de separar o que se refere a ‘problemas com familiares’ em duas alternativas 

distintas (3 e 4) gerou os resultados e análises que vimos. Resultados diferenciados também 

poderiam ser obtidos caso a opção 5 (alcoolismo / drogas) fosse desmembrada em duas. 

Quanto aos itens 6 (desemprego) e 7 (trabalho), parecem ter correlação; se realmente houver, 

isso também pode ter influenciado nos resultados. Diante disso, enquanto resultado de 

‘percepções’, o resultado dessa questão da pesquisa nacional tem alguma validade. Porém, o 

que é preocupante é a forma como esse resultado pode ser interpretado socialmente. Ou seja, 

o problema que pode ter sua razão central em relação a desemprego / trabalho, pode passar a 

ser sintetizado como resultado do uso de drogas e álcool – um dado impreciso pode tornar-se 

um reforçador de estigmas. 

 Tratando de renda pessoal, 52,6% das pessoas que participaram da pesquisa por 

amostragem recebem entre R$ 20,00 (vinte) e R$ 80,00 (oitenta reais) semanais. 
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 A ideia de que a maior parte dos cidadãos e das cidadãs em situação de rua era 

proveniente de migração do campo para a cidade torna-se obsoleta com os resultados da 

Pesquisa Nacional. 45,7% das pessoas sempre viveram na cidade em que estavam no 

momento da entrevista e 71,9% dos indivíduos que vieram de outro local, eram provenientes 

de área urbana, conforme pode ser observado na Tabela 2 e na Figura 2. 
 

TABELA 2 – Último município de moradia42 43 
 

 

 

 

 

 

 

 

           FIGURA 5- Último local de moradia: área44 

 
Com relação às pessoas que já moraram em outras cidades, 59,9% viveram em até três 

municípios45; 60,1% não dormiam em albergue ou na rua no município anterior; 45,3% 

mudaram-se em busca de trabalho.  

 Do total das cidadãs e cidadãos em situação de rua que participaram da pesquisa, 

48,4% estavam há mais de dois anos dormindo em albergue ou na rua. 69,6% das pessoas 

entrevistadas costumavam dormir na rua; 22,1%, em albergue e 8,3% em ambos. Em relação 

à preferência, 46,5% do total prefere dormir na rua46; 43,8%, em albergue47. 51,9% têm 

parente na cidade onde estão. Todavia, a comunicação com esses parentes acontece em 

intervalos diários a mensais para 34,3%, enquanto 38,9% não mantém contato com esses 

parentes. Quanto a parentes que vivem em outro município, 23,1% das pessoas afirmou 

manter contato. 
                                                 
42 Essa imagem foi exibida pelo MDS na apresentação dos resultados da pesquisa nacional, em abril de 2008. 
43 Considerando que estou dando ênfase à questão da cidadania e que há pessoas que nasceram em outros países 
e encontram-se em situação de rua no Brasil (as 36 identificadas nessa tabela tendem a não ser brasileiras), 
destaco que o sentido de cidadania utilizado vincula-se a status e que, mesmo não tendo a nacionalidade 
brasileira, essas pessoas devem ser respeitados e tratadas dignamente pelo Estado, pois o Brasil é signatário de 
convenções internacionais relacionadas a Direitos Humanos. 
44 Essa imagem foi exibida pelo MDS na apresentação dos resultados da pesquisa nacional, em abril de 2008. 
45 O percentual das pessoas que viveram em seis cidades ou mais foi de 11,9%. 
46 Alguns dos motivos que indicam para não preferirem albergue são: falta de liberdade, horários, proibição de 
uso de álcool e/ou drogas, dificuldades em conseguir vagas, maus tratos / violência. 
47 Motivos para não preferirem a rua: violência, desconforto, aspectos climáticos, dificuldade para higiene 
pessoal, ação policial, outros. 
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 Um dado muito relevante da pesquisa é que 70,9% dos cidadãos e cidadãs em situação 

de rua são trabalhadores e trabalhadoras. Somente 15,7% informaram que pedem dinheiro 

como principal forma de sobrevivência. Entre as principais atividades desenvolvidas estão: 

coleta / catação de materiais recicláveis, 27,5%; cuidar de carros / flanelinha, 14,1%; 

construção civil 6,3%; vendas, 5,8 %; limpeza, 4,2%.  

 58,6% afirmaram ter alguma profissão, destacando-se construção civil (27,2%), 

comércio (4,4%), trabalho doméstico (4,4%) e mecânica (4,1%). No entanto, 97% não estava 

trabalhando com carteira assinada, sendo que 47,7% dos cidadãos e cidadãs em situação de 

rua que participaram da pesquisa nunca trabalharam com carteira assinada. 50% das pessoas 

que tiveram a carteira assinada em algum momento já estão há mais de cinco anos sem 

registro. 

 Quando foi feita a pergunta: “Você se alimenta todos os dias?” e as respostas 

esperadas eram ‘sim’ ou ‘não’48, ficou subentendido que uma resposta ‘sim’ equivaleria a 

fazer ao menos uma refeição por dia. Das pessoas que participaram da pesquisa por 

amostragem, 79,6% responderam ‘sim’ e 19% responderam ‘não’. Portanto, o percentual das 

pessoas que não se alimenta todos os dias é alto, o que é algo seríssimo. Preocupa-me, 

também, a resposta ‘sim’. Em que sentido? Se o que temos como referência é a necessidade 

mínima de fazer três refeições por dia, se foi feita apenas uma, temos então um índice 

altamente problemático. Para uma próxima pesquisa nesses moldes, talvez seja indicada a 

pergunta: “Quantas refeições você faz por dia?” 

 Entre as principais formas de conseguir alimento, 27,4% compram com seu dinheiro. 

 Com relação a ter algum problema de saúde, 27,9% das pessoas entrevistadas 

respondeu ‘sim’; 62%, ‘não’; e 8% não responderam, não sabiam ou não se lembravam. 

 No Quadro 4, estão registrados os três principais locais utilizados para se tomar banho 

e para fazer necessidades fisiológicas. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUADRO 4 – Locais utilizados para banho e necessidades fisiológicas 
   

 A ínfima quantidade de banheiros públicos é um problema para cidadãs e cidadãos em 

geral; porém, torna-se mais perceptível para quem está em situação de rua. 
                                                 
48 Ver Anexo Z. 

Local Para banho Para necessidades 
fisiológicas 

 

Rua 32,6% 32,5% 

Albergues / abrigos 31,4% 25,2% 

Banheiros públicos 14,2% 21,3% 
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 Possuir documentos de identificação é algo de extrema importância para quem está em 

situação de rua. Nesse sentido, a pesquisa nacional apresenta um dado relevante: 58,9% das 

pessoas que participaram da pesquisa tinham Carteira de Identidade e 21,9% possuíam os 

cinco documentos indicados na Tabela 3 (META e MDS, 2008, p. 12); no entanto, 24,8% não 

tinham nenhum desses documentos. 

TABELA 3 – Posse de documentos de identificação49  
 

 

 

 

 

 
 

 Quanto ao recebimento de recursos de programas governamentais, 88,5% não 

recebiam nenhum; 3,2% recebiam aposentadoria; 2,3% eram atendidos pelo Programa Bolsa 

Família do governo federal. 

 As discriminações aos cidadãos e às cidadãs em situação de rua não têm sua existência 

apenas nos ‘olhares’ ou na perspectiva discursiva. Os elementos das práticas sociais estão 

interligados, de maneira que as crenças e os valores norteiam as relações sociais e as 

atividades, como, por exemplo, o impedimento da entrada de cidadãs e cidadãos em 

determinados locais e a realização de determinadas ações. A Figura 6 (META e MDS, 2008, 

p. 13) apresenta alguns desses impedimentos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
FIGURA 6 – Impedimentos de entrada em locais ou de realização de atividades 
                                                 
49 Essa questão da pesquisa nacional permitia múltiplas respostas.  
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 É preciso refletir sobre esses dados para ter a percepção de que para cada um dos itens, 

foi necessário que a pessoa tentasse entrar ou requerer algo para, então, ser impedida. 

Certamente, outros cidadãos e outras cidadãs em situação de rua não foram impedidos porque 

não arriscaram entrar. Diversas formas simbólicas, verbais, e creio que principalmente não 

verbais, dão o veredicto do impedimento. O impedimento manifestado no silêncio. 

 Com base nessas mesmas informações, foi possível constatar na pesquisa que 54,5% 

das pessoas passaram por algum desses tipos de discriminação explícita (MDS, 2008b).  

 Se cruzarmos dois dados, mesmo de forma imprecisa50, veremos que 24,8% não 

possuem nenhum documento e 13,9% dos indivíduos foram impedidos de tirá-los. É preciso 

fazer uma análise em detalhes dos dados para perceber características elementares dos 

problemas da situação de rua. Não ter documentos em uma determinada circunstância pode 

significar o resultado de um impedimento. 

 2,9% das pessoas afirmaram participar de algum movimento social ou associação51. O 

percentual é pequeno, todavia, é muito grande simbolicamente. Só para ser direto em uma 

análise específica: como é possível sustentar que as pessoas em situação de rua, 

problematicamente chamadas de ‘excluídos’, não podem representar-se, organizar-se, exigir 

direitos? A realização de reuniões ministeriais, a realização da Pesquisa Nacional, a própria 

execução da pesquisa e o processo de fazer, criticar, refazer a Política Nacional aconteceu 

com a apresentação de demandas e com a participação efetiva do Movimento Nacional de 

Luta e de Defesa dos Direitos das Pessoas em Situação de Rua que é formado por cidadãos e 

cidadãs que estão ou estiveram em situação de rua. 

 
2.2.2 A situação de rua 

 Os processos que provocam a ‘situação de rua’ são registrados historicamente desde a 

época pré-industrial das sociedades europeias. Era resultado da pauperização provocada pela 

absorção insuficiente nas indústrias, da mão de obra das pessoas expulsas do campo. A 

acumulação capitalista se reproduz com a existência de pessoas que não são envolvidas no 

processo de produção (diretamente), servindo à manutenção da demanda / oferta de trabalho e 

o controle dos salários. Dessa maneira, a ‘situação de rua’ surge no contexto da pauperização 

generalizada ocorrida na Europa, no século XVIII, fruto da ‘questão social’ – fruto das 

tensões decorrentes da relação entre o capital e o trabalho (Maria Lucia Lopes da Silva, 2009). 

                                                 
50 Como não possuo o banco de dados da pesquisa nacional, não posso fazer um cruzamento ao ponto de afirmar 
que as pessoas que não possuem nenhum documento são as mesmas que foram, em alguma circunstância, 
impedidas de tirá-los. Meu objetivo nesse momento não é esse, é apenas de ponderar sobre a situação.  
51 1,6% não responderam e 95,5% não participam. 
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 O problema do desemprego ou da falta de trabalho com remuneração que atenda 

minimamente as necessidades das pessoas trabalhadoras (e de suas famílias) é um fator que 

influencia a situação de rua, como foi possível observar na seção anterior (2.2.1). No Brasil, a 

partir da década de 1970, isso começa a ganhar mais visibilidade, à medida que o número de 

pessoas nessa condição aumenta. Cleisa M. M. Rosa fez um levantamento de textos 

jornalísticos que foram publicados sobre ‘população de rua’ na cidade de São Paulo de 1970 a 

1998 (Rosa, 1999). Nestes textos, é possível perceber: 

• como o número de pessoas desempregadas da construção civil estava vivendo nas ruas 

da capital paulista;  

• como se dava a associação ou oposição entre o que se entendia como ‘mendigo’ e 

‘população de rua’;  

• o aumento da miséria que estaria acontecendo por causa da crise econômica;  

• as ações da Polícia Militar convocada a ‘retirar’ das ruas as pessoas em situação de rua 

ou tomando para si a função de ‘retirá-las’ por conta própria ou encaminhá-las para a 

delegacia;  

• o desenvolvimento da ‘arte’ da arquitetura ‘antimendigo’ que diz ‘Afaste-se’ por meio 

do silêncio do concreto sem marquise, das grades das igrejas, dos equipamentos 

projetados para lançar jatos de água sobre as calçadas;  

• as reivindicações dos cidadãos e cidadãs em situação de rua por direitos;  

• as ações ‘higienistas’ e as tentativas de ‘transferências’ para a periferia;  

• o direito de ir e vir ganhando visibilidade;  

• a formação de associações pelas pessoas que trabalham coletando / catando papel. 

 Mesmo considerando as dificuldades para se coletar material jornalístico sobre 

situação de rua que fosse anterior à década de 1990, principalmente por não serem materiais 

disponíveis em arquivos eletrônicos, é nítido o crescimento da repercussão do tema nos meios 

de comunicação que circulavam em São Paulo. Rosa (1999) conseguiu coletar três notícias da 

década de 1970; 103, da década de 1980; e 529 da década de 1990 (até 1998). 

 O aumento da cobertura jornalística aconteceu não apenas pela percepção do problema 

social, mas certamente também pelo aumento do número de pessoas em situação de rua. Em 

pesquisa realizada em 1991 a quantidade de cidadãos e cidadãs em situação de rua no centro 

da cidade de São Paulo (mais especificamente na Região Administrativa da Sé, parte da 

Mooca e da Penha, em 329 pontos de pernoite) era de 3.392 (Maria Antonieta da C. Vieira; 

Eneida M. R. Bezerra; Cleisa M. M. Rosa, 2004). Em 2000 e 2003 foram feitas pesquisas 
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censitárias na cidade de São Paulo; em 2001, o número de pessoas em situação de rua era de 

8.706 (São Paulo); em 2003, 10.399 (São Paulo; FIPE, 2003). 

 Silva (2009) identificou por meio de sua pesquisa que, no Brasil, as mudanças no 

mundo do trabalho, no período de 1995 a 2005, influenciaram decisivamente a realidade da 

situação de rua, que atingiu um número crescente de cidadãos e cidadãs52. Entre as 

constatações da autora sobre caracterizações da situação de rua, está a identificação de seis 

aspectos (p.105 a 122 – apresento-os em síntese com breves discussões):  

1. múltiplas determinações – diversos estudos apresentam fatores como ausência 

de moradia; ausência ou insuficiência de renda; falta de vagas no mercado de 

trabalho; morte de todos os componentes da família, roubos de todos os bens, 

ruptura de vínculos familiares e/ou comunitários; doenças mentais; consumo 

frequente de bebida alcoólica ou de drogas; desastres de massa como 

terremotos e inundações. Há fatores que se destacam, bem como os que são 

típicos de determinada localidade ou época. A história revela que causas 

estruturais da condição de rua vinculam-se à estrutura da sociedade capitalista, 

como processos imanentes da acumulação do capital (como vimos na seção 

2.1). 

2. uma expressão radical da questão social na contemporaneidade – a autora 

apresenta uma discussão questionando a “novidade” da “nova questão social” 

presente em Castel (1998) e Rosanvalon (1988); defendendo, com sustentação 

em José P. Netto (2004) e Mariada V. Iamamoto (2004, 2005), uma reflexão 

com base em análises de Marx e tendo o socialismo como horizonte. Dessa 

maneira, desemprego e desigualdade (por exemplo) não são resultados naturais 

da sociedade moderna; são resultados imanentes da sociedade capitalista com 

base em sua relação capital / trabalho. A questão social se caracteriza não 

apenas pela identificação de uma pauperização, mas principalmente por sua 

associação com os desdobramentos sociopolíticos dessa condição, as lutas 

sociais, rebeldia, resistência, oposição. Ela tem novas expressões, além das que 

já são conhecidas. A questão social é parte constitutiva das relações sociais 

capitalistas. Silva (2009, p. 111) cita Iamamoto (2004, p.10 – 11, com os grifos 

desta autora): 

                                                 
52 A autora opta sempre pela designação ‘população em situação de rua’. A utilização de ‘cidadãos e cidadãs em 
situação de rua’ é uma interferência minha ao tratar de conteúdo presente em Silva (2009). 
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A questão social, enquanto parte constitutiva das relações sociais 
capitalistas, é apreendida como expressão ampliada das desigualdades 
sociais: o anverso do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho 
social. Sua produção / reprodução assume perfis e expressões historicamente 
particulares na cena contemporânea. Requer, no seu enfrentamento, a 
prevalência das necessidades da coletividade dos trabalhadores, o 
chamamento à responsabilidade do Estado e a afirmação de políticas 
sociais de caráter universais, voltadas aos interesses das grandes 
maiorias, condensando um processo histórico de lutas pela 
democratização da economia, da política, da cultura na construção da 
esfera pública. 
 

A população em situação de rua seria uma expressão da questão social desde 

seu início até os dias atuais, tornando-se intensa na atualidade por conta das 

transformações no mundo do trabalho. Assim como as desigualdades, também 

existem as resistências. Silva destaca que há movimentos organizados de 

população em situação de rua nas cidades de São Paulo e Belo Horizonte; 

fóruns e organizações em cidades como Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 

Londrina; e o Movimento Nacional de Luta e de Defesa dos Direitos da 

População em Situação de Rua (MNPR). 

3. a localização nos grandes centros urbanos – fatores como a maior circulação 

do capital, a infraestrutura, a arquitetura e a geopolítica dos grandes centros 

explicam essa característica. Mesmo de forma precária, a geração de trabalho e 

renda por iniciativa própria ou por meio de grupos organizados, cooperativas, 

associações ou outras organizações sociais não governamentais, são mais 

diversificadas. Como exemplo, pode-se perceber que quantidade de materiais 

recicláveis descartados nas grandes cidades e a formação de cooperativas para 

a coleta tem influenciado no crescente número de cidadãos e cidadãs em 

situação de rua que tem como sua principal forma de subsistência essa 

atividade. A concentração de pessoas em áreas comerciais, bancárias, 

religiosas e de lazer facilita a venda de mercadorias de baixo valor comercial, 

guarda de carros, obtenção de doações. Instituições filantrópicas que fornecem 

alimentação e abrigo também são encontradas em grandes áreas urbanas, bem 

como uma arquitetura que possibilita maior proteção, comparando-se a 

pequenas cidades. 

4. o preconceito contra os cidadãos e as cidadãs em situação de rua – 

discriminações relacionadas à pessoas em situação de rua podem ser 

percebidas em denominações pejorativas que as designam. Muitas vezes esses 
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cidadãos e essas cidadãs são responsabilizados/as pela situação em que se 

encontram e ainda são atingidos/as por práticas higienistas, que pretendem 

camuflar o problema social por meio de massacres, extermínios ou 

recolhimento forçado das ruas (até mesmo conduzido por Órgãos do Poder 

Público). 

 
Silva (2009), ao identificar que o problema do preconceito pode ser percebido, por 

exemplo, por meio das designações, cita os trabalhos de Rosa (1999 e 2005). Considerando 

relevante esse aspecto para esta tese, a qual dá atenção especial à linguagem, extraí 

diretamente do levantamento feito por Rosa (2005, p. 48 – 49) algumas denominações 

presentes no Quadro 5: 

 
Denominações 

Décadas 

1970 1980 1990 

anônimos  X  

bêbados  X  

cidadãos de rua  X  

desafortunados  X  

desenraizados   X  

excluídos  X  X  

exército de miseráveis  X  

homens-barata   X 

homens-rato   X 

idosos e velhos de rua   X 

indesejáveis X X  

loucos  X  

moradores de rua  X X 

marginais  X  

mulher de sarjeta  X  

perigosos X   

prostitutas X   

rejeitados  X  

vagabundos X  X  
 

QUADRO 5 – Designações pejorativas contra cidadãos e cidadãs em situação de rua 
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 O termo ‘cidadãos de rua’ já aparece na década de 1980, mas sua delimitação ‘de rua’ 

parece trazer a ideia de característica fixa. Discuto melhor essa questão específica da 

nomeação no Capítulo 4 Seção 4.2.3). 

5. as particularidades vinculadas ao território em que se manifesta – decorrem 

dos hábitos, dos valores e das características socioeconômicas, culturais e 

geográficas predominantes em determinado território, mesmo tendo 

características comuns em diferentes cidades nas quais se manifesta ao redor 

do mundo. Silva aponta algumas distinções no Brasil: no sul, o inverno 

rigoroso obriga a procura por proteção do frio até mesmo com o deslocamento 

para outras cidades; em Recife há mais jovens em situação de rua do que em 

São Paulo e Belo Horizonte, bem como há diferenças entre as relações com o 

trabalho e família entre essas cidades. 

6. tendência à naturalização – identificada no Brasil, pela falta de políticas sociais 

universalizantes, pelos poucos dados e informações científicas, pela 

convivência com o problema nas grandes cidades. Têm-se, então, aparência de 

algo natural na sociedade moderna, que deve ser amenizado, controlado; ou o 

problema social é encarado como resultante dos traços invariáveis da sociedade 

humana. Assim, os indivíduos são responsabilizados pela situação na qual se 

encontram, isentando a sociedade capitalista da produção e reprodução do 

problema social e isentando o Estado da responsabilidade de enfrentá-lo. 

 A heterogeneidade é uma característica que tem enorme visibilidade nas publicações 

que tratam do assunto, afirma Silva (2009)53. Ela (p. 125 – 137) chama a atenção para o fato 

de que, apesar das diferenças dentro desse grupo populacional (conforme foi possível 

observar na seção 2.2.1), três condições lhes são comuns e devem ser consideradas de maneira 

articulada entre si: a pobreza extrema; os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados; a 

inexistência de moradia convencional regular, utilizando-se a rua como espaço de moradia e 

sustento, por contingência temporária ou de forma permanente. 

 A pobreza extrema é definida pela autora (2009, p. 129), com base em Marx, como “a 

condição que se define pela não propriedade dos meios de produção e reduzido ou inexistente 

acesso às riquezas produzidas socialmente, seja pela ausência de trabalho e renda regulares, 

seja pelo não acesso às políticas públicas”.54 

                                                 
53 A autora cita excertos de Escorel (2000), Marcel Burzstyn (2000) e Vieira, Bezerra e Rosa (2004). 
54 Correlacionando, acrescento, aqui, um elemento para reflexão. Alberto D. Cimadamore e Antonio D. Cattani 
(2007) apresentam uma concepção de pobreza e desigualdade como ‘construção social’ (produção e reprodução), 
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 Com exceção de um pequeno grupo que vive em situação de rua com seus familiares 

ou que tem contato frequente com eles, Silva (2009) destaca que a fragilização ou mesmo o 

rompimento de vínculos familiares é uma característica significativa na vida dos cidadãos e 

cidadãs em situação de rua. Embora existam outros fatores que provocam essa condição 

relacionada à família, o fator econômico é preponderante (principalmente a ausência regular 

de trabalho e renda), argumenta a autora com base em pesquisas que tratam do assunto. 

 Para Silva (2009, p. 132), a característica de maior destaque é a “inexistência de 

moradia convencional regular e a utilização da rua como espaço de moradia e sustento, por 

contingência temporária ou de forma permanente” (ver na Seção 2.2.1 os diversos espaços 

caracterizados como ‘rua’). Mesmo assim, ela chama a atenção para a possibilidade de haver 

outros aspectos que não foram contemplados. 

 Quanto ao termo ‘situação de rua’, há duas compreensões que eu considero 

complementares e que justificam sua utilização. Uma compreensão é que falar em ‘situação 

de rua’ significa identificar uma circunstância passageira (Rosa, 2005). Dentro de uma 

problemática social, pessoas são impelidas a uma condição provisória. O ser humano não é, 

assim, identificado como ser ‘da rua’. Nesse sentido, a designação ‘cidadão e cidadã em 

situação de rua’ é completamente distinta da designação ‘morador de rua’, por exemplo (ver 

discussão no Capítulo 4).  

A outra compreensão destaca que a ‘situação de rua’ é resultado de um processo social 

que expõe trabalhadores e trabalhadoras a uma condição não escolhida, que não se trata 

simplesmente de perdas ou infortúnios individuais. Sendo assim, cidadãos e cidadãs estão 

nessa ‘situação’, na ‘situação de rua’, em decorrência do processo de acumulação capitalista, 

que amplia desigualdades sociais e níveis de pobreza (Silva, 2009).  

 É ampla e de extrema relevância a demanda de estudos sobre a problemática 

vivenciada por cidadãos e cidadãs em situação de rua no Brasil. É preciso investigar, 

conhecer, analisar como base para propor, aplicar, avaliar, aperfeiçoar, transformar – todas 

essas ações devem correlacionar-se constantemente. Nesse sentido, é válido ressaltar que o 

tema tem sido pesquisado em diferentes cidades e em diferentes áreas do conhecimento: 

serviço social, sociologia, antropologia, educação, psicologia, ciência da religião, saúde 

pública, enfermagem, medicina, geografia humana, linguística. Entre os trabalhos que 

consultei durante a pesquisa, destaco os que foram desenvolvidos por Maíra M. Pinto (2007), 

Izalene Tiene (2004), Daniel De Lucca (2007), Elisa C. P. Baiocchi (2003), Walter Varanda e 

                                                                                                                                                         
pois são resultado da ação concreta de agentes, processos (sociais, políticos, econômicos) e estruturas. É dessa 
maneira que pobreza e desigualdade têm suas formas concretas em contextos históricos. 



91 
 

Rubens de C. F. Adorno (2004), Viviane de M. Resende (2008b), Simone M. Frangella 

(2004), Beatriz H. B. Brandão (2004), Luciana R. Tiradentes (2007), Denise E. G. da Silva 

(2008), Ricardo M. Mattos e Ricardo F. Ferreira (2004, 2005), Jair da L. Oliveira (2008), 

Daniela S. Reis (2008), Débora Galvani (2008), Vera C. C. de Farias (2007), Camila P. 

Pereira (2008), Gabriel C. Mendonça (2006), Marcelo G. Justo (2008). Todos esses trabalhos 

são de relevância e, até mesmo por isso, demandam uma leitura que os questione – a mesma 

atitude que deve ser tomada diante desta tese. 

 

 

 Neste capítulo, apresentei uma discussão sobre ‘questão social’ e ‘exclusão social’, 

para posteriormente situar essas compreensões no tratamento da ‘situação de rua’, 

considerando resultados de uma Pesquisa Nacional e de pesquisas acadêmicas. No próximo 

capítulo estão registrados os procedimentos metodológicos que orientaram este trabalho. 
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APÊNDICE A – E-mail encaminhado ao MDS sobre a minuta da Política Nacional 
 

Breves comentários sobre minuta da Política Nacional 
 Décio Bessa 

 
 
 
– As seguintes obras citadas não constam nas referências: 
(Cínthia Sarti, 2000); (Frederico, 2005); (Gregori, (2000); (Martins,1994); (Novak,1997). 
 
 
 
– Entendo que o uso do termo “povo da rua” pode ter essa interpretação positiva apresentada 
na citação abaixo: 
 

Faz-se relevante perceber que o termo “povo da rua” tem passado por revalorização e 
ressignificação positiva, devido ao valoroso papel dos movimentos organizados de pessoas em 
situação de rua, dentro da ideia de protagonismo social e autonomia sobre suas vidas. (pág. 8) 

 
porém, creio que o termo tem que ser repensado, até pelos próprios Movimentos. As pessoas 
em situação de rua querem permanecer assim? Da nossa parte, não desejamos isso, sei que 
elas também não. Então, dizer “povo DA rua” “população DE rua” transmite a ideia de 
situação fixa e pode colaborar com a naturalização do problema social. 
 
 
 
– Conforme debatemos no evento da UnB, a questão relativa aos motivos de passar a morar 
nas ruas pode ter apresentado problemas na aplicação da entrevista. O Anderson, do 
Movimento, por exemplo, não atribui a álcool e drogas a primeira razão. Do modo como se 
apresenta (ver abaixo), podemos estar reforçando um estigma contra pessoas em situação de 
rua. Sugiro que, caso não haja reavaliação desse dado de pesquisa, haja uma frase inicial 
explicando as correlações e dando ênfase aos percentuais muito parecidos das respostas. 
 

Os principais motivos pelos quais essas pessoas passaram a viver e morar na rua se referem 
aos problemas de alcoolismo e/ou drogas (35,5); desemprego (29,8%) e desavenças com 
pai/m/mãe/irmãos (29,1%). Dos entrevistados no censo, 71,3% citaram pelo menos um desses 
três motivos (que podem estar correlacionados em ter si ou ser consequência do outro). (pág. 
11) 
 
 

– Repetição de trecho da pág.11 na pág.12) 

A maioria costuma dormir na rua (69,6%). Um grupo relativamente menor (22,1%) costuma 
dormir em albergues ou outras instituições. Apenas 8,3% costuma alternar, ora dormindo na 
rua, ora dormindo em albergues. 
Na última semana (em relação à data da entrevista) a maioria dormiu somente na rua (60,5%). 
Pernoitaram somente em albergues ou em outras instituições 20%. E alternaram rua e albergue 
8,3%. Preferem dormir na rua 46,5% dos entrevistados, enquanto 43,8% manifestaram 
preferência por dormir em albergues. Dentre aqueles que manifestaram preferência por dormir 
em albergue, 69,3% apontaram a violência como principal motivo da não preferência por 
dormir na rua. O segundo principal motivo foi o desconforto (45,2%). Dentre os que 
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manifestaram preferência por dormir na rua, 44,3% apontaram a falta de liberdade como o 
principal motivo. O segundo principal motivo da não preferência em dormir no albergue foi o 
horário (27,1%) e o terceiro a proibição do uso do álcool e drogas (21,4%) ambos igualmente 
relacionados com a falta de liberdade.              

 
 
 
– Talvez seja possível um cruzamento dos dados estatísticos para observar o desemprego 
como um problema principal. Os trechos abaixo registram que: 
 

Cerca de 60% das pessoas em situação de rua entrevistadas afirmaram já ter passado por pelo 
menos uma das instituições citadas (pág. 12) 

 
40%, então, não passaram por instituições (é possível observar que a instituição citada que 
traz menor estigma para os indivíduos é “abrigo institucional”) 
 

Dos que já moraram em outra(s) cidade(s), 44,8% se deslocaram em função da procura 
de oportunidades de trabalho. (pág. 12) 

 
A população em situação de rua é composta, em grande parte, por trabalhadores: 
70,9% exercem alguma atividade remunerada. (pág.13) 

 
O resultado percentual desse cruzamento, identificando as pessoas que não passaram por 
instituição55, mudaram-se de cidade em busca de emprego e são trabalhadores/as, pode ser 
muito significativo. Um grupo menos heterogêneo, como esse, talvez possa ser alvo de 
políticas públicas mais específicas e possa deixar a situação de rua com maior facilidade 
(recebendo o apoio devido). 
 
Talvez essa seja uma boa ideia : dentro de toda a heterogeneidade que une as pessoas em 
situação de rua, identificar grupos com características mais próximas pode colaborar nas 
ações que o Estado e a sociedade devem ter 
 
 
 – O modo como se apresenta a questão da alimentação pode sugerir algo positivo, que não é. 
Quantas pessoas em situação de rua fazem, ao menos, três refeições por dia? Essa pergunta 
foi feita? Uma vez só já é um absurdo, pior ainda é não se alimentar todos os dias. 
 

A maioria (79,6%) consegue fazer ao menos uma refeição ao dia, sendo que 27,1% compram 
a comida com o seu próprio dinheiro e 4,3% utilizam o restaurante popular. Não conseguem 
se alimentar todos os dias (ao menos uma refeição por dia) 19,0% dos entrevistados. (pág. 13) 
 

 
 
– A minuta emprega bem o reconhecimento de cidadania das pessoas em situação de rua. Em 
um trabalho que apresentei na UnB, chamei a atenção para algumas opções para nomear esse 
grupo, entre elas: cidadãos/cidadãs que estão morando nas ruas (indica o ‘morar’, mas não de 
forma fixa) ou cidadãos/cidadãs em situação de rua. É uma forma de reconhecer 
explicitamente a cidadania e de provocar um outro olhar sobre essas pessoas na perspectiva 
do uso da linguagem em relação com as práticas sociais. Quanto à minuta, consta esse trecho: 
                                                 
55 Sugiro que cruze os dados com quem não esteve em instituição nenhuma ou quem só esteve em albergue 
(‘abrigos institucionais’) . 
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IV - Promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos; (pág. 15) 

 
Sugiro que seja retirada a palavra “promoção”. Entendo a intenção, contudo parece ser mais 
importante reconhecer que são cidadãos/cidadãs e precisam das garantias a que têm direito. 
 
 
 
– É possível que um questionamento direto, com pergunta aberta, para as pessoas em situação 
de rua apresente ótimos resultados e colabore na decisão do que fazer. Talvez o próprio 
Movimento Social consiga esses dados. Perguntas como:  

• Você está vivendo essa situação hoje, se eu lhe perguntasse: — o que você deseja?,  
qual seria sua resposta?  

• O que vc desejaria fazer? 
• O que vc desejaria ter? 
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APÊNDICE B – E-mail encaminhado ao MDS sobre a Consulta Pública da Política 
Nacional 

 
 
Sugestões para a POLÍTICA NACIONAL PARA INCLUSÃO SOCIAL DA POPULAÇÃO 
EM SITUAÇÃO DE RUA, a qual foi disponibilizada para consulta pública. 
 
 
 
Identificação 
 
“População em situação de rua” ou “pessoas em situação de rua” têm sido formas de melhor 
nomear as pessoas que estão passando por esse problema social. O esforço para chegar a uma 
melhor designação deve continuar; assim como todas as lutas e ações para tratar dessa 
questão.  
 
Essas pessoas são cidadãs e precisam ser reconhecidas e tratadas dessa maneira. O 
estabelecimento do primeiro Princípio, de “Promoção e garantia da cidadania”, demonstra 
isso. Mesmo assim, é preciso fazer a seguinte reflexão: embora a maioria dessas pessoas não 
esteja gozando do pleno exercício de sua cidadania, isso não lhes retira a condição ou status 
de cidadãs. Esse reconhecimento por meio da própria designação na Política Pública já seria 
uma grande demonstração da mudança que está ocorrendo, inclusive na luta contra o 
preconceito social (Princípio IV). 
 
Diante do exposto, sugiro a seguinte designação: cidadãos e cidadãs em situação de rua. 
Seria, então, uma Política Nacional para Cidadãos e Cidadãs em Situação de Rua.  
 
Há, nessa perspectiva, o reconhecimento de gênero social na linguagem utilizada, pois 
existem muitas mulheres que também estão em situação de rua. 
 
O possível argumento contrário a essa forma de identificação seria dizer que ela não faria 
distinção clara entre os demais cidadãos e cidadãs. Em primeiro lugar, isso é ótimo, pois o que 
cria a diferença é simplesmente a “situação de rua”. Em segundo lugar, os termos 
“população” ou “pessoas” trazem em si o mesmo problema de distinção. 
 
Ser identificado/nomeado como cidadão ou como cidadã modifica, de certa maneira, até 
mesmo o olhar para essas pessoas, inclusive quanto às obrigações do Estado em relação a 
elas. Modifica-se também o olhar das pessoas em situação de rua para si mesmas, 
compreendendo a cidadania como parte de sua identidade. Dessa maneira, o próprio uso da 
linguagem trabalha a favor da auto-estima e da transformação social. 
 
 
 
 
Educação 
 
Conforme o número de cidadãos e cidadãs em situação de rua nos municípios é possível 
pensar em formação escolar (continuidade) para boa parte deles e delas. Além da inserção no 
sistema regular de ensino, pode-se pensar na abertura de escola/programa específico para 
atendimento do grupo (até mesmo para funcionamento de ensino regular só para essas 
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pessoas). Remunerar esses/as estudantes poderia ser uma ação de grande estímulo. Poderia ser 
pensado também, paralelamente, em oferta de oportunidades de trabalho remunerado que não 
prejudicassem esses estudos, fazendo parte de ações coordenadas para favorecer a saída da 
situação de rua. 
 
Lamentavelmente, o ensino regular público tem sérios problemas quanto à qualidade. 
Concluir o segundo grau só por concluir tem um valor simbólico, mas pouco prático (diante 
das demandas dessas pessoas). Muitos desses cidadãos e cidadãs precisariam de apoio, por 
exemplo, para o retorno às atividades escolares e para o desenvolvimento de conhecimentos e 
habilidades. 
 
Quanto a pesquisas em universidades e organizações sociais, é importante ter demandas 
específicas (como já consta no documento), mas o estímulo deve estender-se a qualquer tipo 
de pesquisa que se relacione ao problema da situação de rua, pois quanto maior e de 
melhor qualidade for o conhecimento, melhores serão as condições de intervenção com 
eficácia. 
 
Cursos de graduação como Serviço Social, Enfermagem, Medicina, entre outros, deveriam 
abordar o tema cidadãos e cidadãs em situação de rua como parte de ementa de 
disciplina correlacionada ou como atividades curriculares complementares obrigatórias. 
Dessa maneira, a preparação já seria realizada na formação regular. 
 
Cursos de Especialização (Lato Sensu) sobre cidadãos e cidadãs em situação de rua 
também poderiam ser ofertados para os profissionais que trabalham com essas cidadãs e com 
esses cidadãos. A difusão desses conhecimentos e a valorização do tema no meio científico e 
governamental se tornariam um maior atrativo, gerando uma melhor capacitação, melhor 
tratamento e melhores possibilidades para se resolver essa questão social tão séria. 
 
 
 
 
Assistência social 
 
Assim como existe o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), vinculado aos Centros 
de Referência da Assistência Social (CRAS), deveria haver um Programa para Cidadãos e 
Cidadãs em Situação de Rua (atendendo de maneira efetiva o artigo 23 da Lei Orgânica da 
Assistência Social), o qual estaria vinculado aos Centros de Referência Especializados da 
Assistência Social (CREAS).  
 
O Governo Federal seguiria, então, os mesmos moldes dos programas de assistência em 
funcionamento, que já preveem formas de articulação nos planos federal, estadual/distrital e 
municipal. A intersetorialidade pretendida pode ser articulada eficazmente sob a coordenação 
de um Programa como esse. Um Programa específico para um problema social especial de 
alta complexidade certamente traria ótimos resultados.  
 
Entre tantas vantagens possíveis, podemos pensar que um site desse Programa, por exemplo, 
se tornaria um excelente meio de comunicação nacional sobre o tema, divulgando: ações, 
publicações (livros, pesquisas), eventos, avaliações de programas, resultados, problemas, links 
de organizações e movimentos etc. 
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Trabalho 
 
Estabelecer para o Programa para Cidadãos e Cidadãs em Situação de Rua um Plano 
semelhante ao Plano Setorial de Qualificação e Inserção Profissional (Planseq - Bolsa 
Família). Uma ação como essa poderia resolver grande parte dos problemas relacionados a 
trabalho e renda. 
 
É preciso pensar em trabalho com boa renda para esses cidadãos e essas cidadãs. A catação 
de material reciclável (mesmo em cooperativas/associações), determinados trabalhos 
artesanais ou de construção civil (ajudante de pedreiro) mantém uma proximidade muito 
grande com a pobreza extrema, principalmente para quem perdeu tudo. O vínculo com o 
trabalho é muito importante, mas o resultado financeiro desse trabalho precisa ser estimulador 
na difícil tarefa de saída das ruas. 
 
Diante do exposto, pensar em qualificações para trabalhos na área de tecnologia56 e outras 
áreas que gerem empregabilidade para as pessoas é uma resposta de qualidade para a 
demanda de trabalho e renda. Até mesmo a construção civil (de empreendimentos de grande e 
médio porte) tem áreas carentes de profissionais com qualificações específicas e que recebem 
boa remuneração.  
 
 
 
Os principais motivos pelos quais essas pessoas passaram a viver e morar na rua 
 
Conforme apresentado na Introdução (da Política Nacional), a pobreza extrema é um fator que 
está relacionado fortemente ao processo que leva cidadãos e cidadãs à situação de rua. A 
limitação de recursos financeiros, o desemprego, assim como trabalhos de baixa remuneração, 
causa grandes dificuldades para essas pessoas, em muitos casos isso interfere nas relações 
familiares e influencia o uso abusivo de álcool ou drogas. Na pesquisa, as pessoas 
entrevistadas respondiam quais foram os principais motivos que as levaram à situação de rua; 
35,5% se referiram aos problemas de alcoolismo e/ou drogas; 29,8% ao desemprego e 29,1% 
a desavenças com pai/mãe/irmãos (29,1%). Dos entrevistados no censo, 71,3% citaram pelo 
menos um desses três motivos (que podem, muitas vezes, estar correlacionados). 
 
No entanto, destacamos que os problemas com familiares, em conjunto, abrangendo as 
separações amorosas, apresentou o maior percentual relativo das motivações para a ida a 
rua. O problema do uso abusivo de álcool e de drogas destacou-se como o segundo aspecto 
mais relevante, e, em terceiro, o desemprego. Uma futura pesquisa qualitativa poderá indicar 
com maior precisão o que teria gerado a fragilização das relações familiares ou acentuado o 
problema com alcoolismo e/ou drogas, por exemplo. 
 
Os dois parágrafos anteriores são formados por parte do texto da Política Nacional (em 
itálico) acrescidos de sugestões. Perguntar a alguém: “Quais foram os principais motivos 

                                                 
56 Certamente há funções que demandam conhecimentos práticos que podem ser adquiridos em capacitações que 
não sejam de longa duração ou que possam conciliar o desenvolvimento dos estudos com a execução de serviços 
para os quais a capacitação já foi suficiente. Nem todos os trabalhos na área de tecnologia (apenas como 
exemplo) dependem de um conhecimento escolar formal avançado. 
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pelos quais você passou a viver e morar na rua?”57 trará respostas que, provavelmente, 
apresentam apenas o ápice do problema, o “estopim”.  
 
A precariedade financeira e o desemprego da pessoa que é a principal mantenedora do lar 
podem provocar a “tentativa de fuga” por meio do álcool, com possibilidades de ocasionar o 
consumo abusivo. Uma circunstância como essa é capaz de gerar rompimentos familiares. 
Nesse exemplo hipotético, a resposta de um entrevistado poderia ser simplesmente “o 
enfraquecimento do vínculo com a família”, ou somente “o alcoolismo”. No entanto, o 
principal problema gerador do processo não apareceria nos dados da pesquisa, trazendo um 
resultado de menor confiabilidade.  
 
Outra possibilidade a se pensar paralelamente seria apresentar os dados da seguinte forma:  

xx,x% se referiram aos problemas com familiares (desavenças com pai/mãe/irmãos e 
separações amorosas); 35,5% aos problemas de alcoolismo e/ou drogas e 29,8% ao 
desemprego. Dos entrevistados no censo, xx,x% citaram pelo menos um desses três 
motivos (que podem, muitas vezes, estar correlacionados). 

 
Os dados relativos à família já apareceriam agrupados (seguindo as discussões de todo o 
documento que tratam de “vínculos familiares” de forma geral) e já seriam a principal razão 
apresentada, tornando desnecessário o parágrafo seguinte. A sugestão de inserção sobre a 
pesquisa qualitativa pode ser mantida, ficando no final do primeiro parágrafo. 
 
Apenas para apresentar um resultado das discussões nesse tópico, o parágrafo poderia ficar 
assim: 
 

Conforme apresentado na Introdução (da Política Nacional), a pobreza extrema é um 
fator que está relacionado fortemente ao processo que leva cidadãos e cidadãs à 
situação de rua. A limitação de recursos financeiros, o desemprego, assim como 
trabalhos de baixa remuneração, causam grandes dificuldades para essas pessoas, em 
muitos casos isso interfere nas relações familiares e influencia o uso abusivo de álcool 
ou drogas. Na pesquisa, as pessoas entrevistadas respondiam quais foram os principais 
motivos que as levaram à situação de rua; xx,x% se referiram aos problemas com 
familiares (desavenças com pai/mãe/irmãos e separações amorosas); 35,5%, aos 
problemas de alcoolismo e/ou drogas; e 29,8%, ao desemprego. Dos entrevistados no 
censo, xx,x % citaram pelo menos um desses três motivos (que podem, muitas vezes, 
estar correlacionados).Uma futura pesquisa qualitativa poderá indicar com maior 
precisão o que teria gerado a fragilização das relações familiares ou acentuado o 
problema com alcoolismo e/ou drogas, por exemplo. 

 
Os acréscimos apresentados e as alterações sugeridas ao texto da Política Nacional são para 
reflexão antes da versão final, pois o suposto problema da pesquisa quanto a esses dados (dos 
motivos de passar à situação de rua) soma-se a um resultado que favorece o preconceito 
quanto aos cidadãos e cidadãs que estão em situação de rua. 
 
 
Saudações, 
 
Décio Bessa 

                                                 
57 Estou utilizando como base a frase que apresenta os dados na Política Nacional, não sei se a pergunta foi 
exatamente essa. 
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ANEXO Y – Questionário Censitário da Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua 
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ANEXO Z – Questionário Amostral da Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua 
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